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Mesmo com es-
cassez de vaci-
nas contra a Co-

vid-19, a doença causada pelo 
coronavírus Sars-CoV-2 que 
já matou mais de 2 milhões 
de pessoas em todo o mundo, 
países da América Latina e 
Ásia autorizaram o setor pri-
vado a buscar as imunizações 
por conta própria.

O assunto tem causado 
polêmica em diversos locais. 
Críticos afirmam que a com-
pra e a distribuição pelo setor 
privado poderiam agravar 
ainda mais as desigualdades 
no acesso à saúde nos países 
mais pobres.

No Brasil, o governo fe-
deral deu aval para empresas 
negociarem doses da imuni-
zação desenvolvida pela As-
traZeneca em parceria com 

a Universidade de Oxford 
(chamada de Covishield), 
mas a farmacêutica afirmou 
em comunicado não ser pos-
sível disponibilizar vacinas 
para o setor privado.

O México liberou empre-
sas e estados a comprarem as 
vacinas na terça-feira (26). 
O presidente do país, Andrés 
Manuel López Obrador, ha-
via sinalizado ainda em de-
zembro que poderia autorizar 
as empresas a buscarem as 
imunizações, segundo a im-
prensa local.

Representantes do setor 
privado mexicano reconhece-
ram que a medida não deverá 
trazer resultados no curto pra-
zo, uma vez que as doses de 
vacinas dos laboratórios que 
possuem liberação para apli-
car o imunizante estão com-

prometidas pelo ano de 2021. 
Segundo a revista Expansión 
Política, o setor espera que 
as negociações ganhem ve-
locidade somente a partir do 
segundo semestre deste ano.

Colômbia, Guatemala e 
Costa Rica também permiti-
ram a compra pelas empresas. 
Na Costa Rica, que divulgou 
a autorização nesta sexta-fei-
ra (29), segundo o jornal El 
Financiero, as farmacêuticas 
que desejarem negociar com 
o setor privado do país po-
derão contar com o processo 
abreviado, semelhante à sub-
missão contínua instituída 
pela Anvisa (Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária) 
para acelerar a liberação do 
imunizante.
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No Mundo

O Brasil de Jair 
Bolsonaro quer 
uma aliança 

com os Estados Unidos e 
“outros parceiros democrá-
ticos” para barrar a ascensão 
de do “tecno-totalitarismo” 
de países com “diferentes 
modelos de sociedade” –ou 
seja, a China.

A afirmação foi feita du-
rante um painel virtual de 
debate do Fórum Econômico 
Mundial pelo chanceler bra-
sileiro, Ernesto Araújo.

Ele fez questão de não 
nominar “nenhum país ou 
companhia específicos”, mas 
todas suas intervenções fo-
ram voltadas a fustigar a Chi-
na, maior parceiro comercial 
brasileiro e no centro da cha-
mada guerra da vacina, por 

ser o principal produtor de 
insumos dos imunizantes a 
serem feitos no Brasil.

Araújo estava acompa-
nhado da chanceler espanho-
la, Arancha González, e do 
ministro canadense François-
-Philippe Champagne (ex-
-Relações Exteriores, agora 
Inovação), numa conversa 
mediada pelo presidente do 
fórum, Borge Brende.

A ideia era debater o con-
ceito de cooperação inter-
nacional ante a realidade da 
pandemia da Covid-19 e da 
mudança climática –temas 
nos quais o negacionismo do 
governo Bolsonaro, alimenta-
do pela ala ideológica da qual 
Araújo faz parte, é notório.

Enquanto os colegas de-
batiam a necessidade de ga-

rantir vacinação equânime e 
enfrentar os desafios da de-
manda de imunizantes, Araú-
jo preferiu falar na necessida-
de de manter valores como a 
liberdade nas relações inter-
nacionais.

“Qualquer mudança nos 
EUA é imensa para nós”, dis-
se o chanceler, um fã declara-
do do antecessor do presiden-
te Joe Biden, Donald Trump. 
“Se o foco é em mudança 
climática, OK, mas queremos 
fundamentar relação em li-
berdades”, disse.

Foi uma referência envie-
sada ao pacote de US$ 2 tri-
lhões na área do clima anun-
ciado pelo democrata, que 
assumiu na semana passada.

Igor Gielow/Folhapress

Brasil e EUA precisam barrar 
‘tecno-totalitarismo’, diz Ernesto 
Araújo em referência à China

O esquema glo-
bal de compar-
tilhamento de 

vacinas Covax planeja enviar 
vacinas contra a covid-19 su-
ficientes para cobrir cerca de 
3% das populações de países 
de baixa renda na primeira 
metade do ano, disse sexta 
(29), em Jacarta, uma auto-
ridade da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS).

A Covax, coliderada pela 
aliança de vacinas Gavi, pela 
OMS e outros, quer entregar 
ao menos dois bilhões de 
doses em todo o mundo este 
ano, e disse que até 1,8 bilhão 
de doses estarão disponíveis 
para 92 países mais pobres, o 
que corresponderia a aproxi-
madamente 27% da cobertura 
destes países.

Mas o esquema enfren-
ta dificuldades para garantir 
vacinas suficientes devido 

a uma escassez de recursos, 
problemas de produção e 
acordos bilaterais entre paí-
ses ricos e farmacêuticas que 
provocam temores de uma 
distribuição desigual.

Diah Saminarsih, conse-
lheira sênior do diretor-ge-
ral da OMS, disse à agência 
de notícias Reuters, em uma 
entrevista, que os 92 países 
provavelmente receberão va-
cinas suficientes para 3% de 
suas populações até o fim do 
primeiro semestre. “Este é o 
nosso compromisso. Parece 
impossível a OMS recuar em 
sua promessa”, disse ela.

Atualmente, a OMS está 
analisando onze vacinas para 
uso emergencial, acrescen-
tou. Alguns países mais po-
bres, com capacidade regu-
latória limitada, dependem 
de autorizações da OMS para 
realizar vacinações.    Reuters/ABR

OMS: Covax enviará vacinas 
para 3% dos países pobres 
no 1º semestre

 O p r i m e i r o -
- m i n i s t r o 
do Japão, 

Yoshihide Suga, defendeu 
nesta sexta (29) a aliança en-
tre seu país, os Estados Uni-
dos, a Índia e a Austrália con-
tra a China, visando promover 
“um Indo-Pacífico livre”.

Em sessão virtual do Fó-
rum Econômico Mundial, 
Suga afirmou que a relação 
com os EUA, centro da po-
lítica externa japonesa desde 
a derrota na Segunda Guerra 
Mundial em 1945, segue sen-
do o “eixo da diplomacia” do 
país.

Suga assumiu o cargo 
após o longo reinado de Shin-

zo Abe, que deixou o poder 
em setembro passado por mo-
tivos de saúde. Em sua primei-
ra participação no chamado 
fórum dos ricos e relevantes, 
que em tempos normais ocor-
re em Davos (Suíça), fez uma 
enfática defesa da política 
de confronto com a China.

Ao mesmo tempo, ele dis-
se que Tóquio vai buscar “re-
lações estáveis com vizinhos, 
como China e Rússia”. Com 
isso, ele mantém a política de 
Abe, que levou a discussões 
sensível no país acerca de seu 
rearmamento.

A aliança entre os qua-
tro países contra Pequim é 
chamada informalmente de 

Quad, referência à abrevia-
ção inglesa de Diálogo de Se-
gurança Quadrilateral, uma 
entidade que foi reativada 
pelo então presidente Donald 
Trump em 2017.

Em outubro passado, 
Suga havia sido o anfitrião de 
um dos mais relevantes en-
contros do grupo, em Tóquio, 
mas com uma retórica mais 
comedida.

Agora, com a mudança do 
governo americano e a posse 
do democrata Joe Biden na 
semana passada, ele resolveu 
dar um recado público sobre 
o que espera de Washington e 
de seus aliados.

Igor Gielow/Folhapress

Japão defende aliança com 
EUA, Austrália e Índia 

contra a China
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As vendas reais da 
indústria ficaram 
estáveis de no-

vembro para dezembro de 
2020, mas 10,3% acima do 
nível pré-pandemia, que foi 
medido em fevereiro do ano 
passado. Segundo os dados, 
as horas trabalhadas na pro-
dução cresceram 1,2% ante 
novembro e o Nível de Utili-
zação da Capacidade Instala-
da (Nuci) teve alta 0,7 ponto 
percentual, atingindo 78,2%. 
Este é o oitavo aumento con-
secutivo. Os dados são do Le-
vantamento de Conjuntura da 
Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo e do Cen-
tro das Indústrias do Estado 
de São Paulo (Fiesp/Ciesp).

De acordo com o levan-
tamento, as horas trabalhadas 
estão acima 4,4% do patamar 
pré-pandemia, ao passo que 

o nuci superou em 2,5 pon-
to percentual e está apenas 
1,1 ponto percentual abaixo 
da média histórica (79,4%).

No acumulado do ano as 
horas trabalhadas na produ-
ção caíram 5,4% em 2020, o 
nível de utilização da capaci-
dade instalada teve redução 
de 1,6% e as vendas reais re-
gistraram estabilidade, cain-
do 0,1% no ano passado.  “Os 
resultados apresentados indi-
cam que a indústria de trans-
formação paulista exibiu for-
te e rápida reação após o pior 
momento para a atividade 
econômica nos meses de mar-
ço e abril. Apesar da expres-
siva reação a partir de maio, 
a indústria paulista encerrou 
o ano com resultados negati-
vos”, aponta o documento da 
Fiesp e do Ciesp.

Flavia Albuquerque/ABR

A pandemia da 
Covid-19 levou 
o endividamen-

to público ao maior nível da 
história. Em dezembro, se-
gundo divulgado pelo Banco 
Central nesta sexta-feira (29), 
a dívida bruta pública alcan-
çou 89,3% do PIB (Produto 
Interno Bruto), aumento de 
0,6 ponto percentual em rela-
ção ao mês anterior e de 15 
pontos no ano.

Embora esteja em seu 
maior patamar da história, 
o número é menor que o es-
perado -a equipe econômica 
projetava que a dívida termi-
naria o ano acima de 90%.

A dívida, que ficou em 
R$ 6,6 trilhões em dezembro, 
registra crescimentos expres-
sivos por mês desde o início 
da pandemia, mas já vinha 

em trajetória de alta antes da 
crise. Depois da chegada do 
vírus ao país, o governo teve 
de gastar mais em programas 
emergenciais, como o auxílio 
aos mais pobres e linhas de 
crédito para empresas.

“As causas do aumento 
do endividamento são os dé-
ficits nominais [despesas do 
governo incluindo pagamento 
de juros] registradas ao longo 
do ano. Ao contrário da dívi-
da líquida, que diminui com 
a desvalorização cambial, a 
dívida bruta aumenta porque 
tem passivos em moeda es-
trangeira”, explicou o chefe 
do departamento de estatísti-
cas, Fernando Rocha.

No ano, houve alta 
de 28,9% no dólar e o re-
sultado nominal alcan-
çou R$ 1 trilhão, o equi-

valente a 13,70% do PIB.
O BC chegou a divulgar 

que a dívida teria superado 
90% do PIB em setembro e 
em outubro, mas os dados fo-
ram revisados para baixo com 
os valores atualizados da ati-
vidade econômica.

Em dezembro, o cresci-
mento do endividamento foi 
ocasionado principalmente 
pela incorporação de juros 
ao montante, que representou 
0,5 ponto e pelo aumento nas 
emissões de títulos públicos 
para financiar os gastos (0,4 
ponto).

O crescimento nominal 
do PIB nominal (em reais) no 
período e a queda de 2,5% do 
dólar seguraram o crescimen-
to da dívida, puxando em 0,4 
ponto percentual para baixo.

Larissa Garcia/Folhapress

Dívida pública bate recorde e termina 
o ano em 89,3% do PIB, diz BC

Vendas da indústria 
paulista ficam estáveis 
entre novembro e dezembro

Dados do Cadastro 
Geral de Empre-
gados e Desem-

pregados (Caged) divulgados 
nesta quinta-feira (28) mos-
tram que, de abril a dezem-
bro de 2020, 9.849.115 de 
empregados formais tiveram 
redução de jornada e salário 
ou suspensão do contrato de 
trabalho. Criado em razão da 
pandemia, o chamado Bene-
fício Emergencial de Preser-
vação do Emprego e da Ren-
da (BEM) vigorou por oito 
meses no ano passado. Mas 
o governo avalia prorrogar 
o programa para continuar 
protegendo o mercado de tra-
balho contra os impactos da 
pandemia de Covid-19.

Segundo o Ministério da 
Economia, o programa de ma-

nutenção do emprego ajudou 
a evitar a perda de vagas em 
2020 e, com isso, contribuiu 
para o resultado do emprego 
formal nos últimos meses – o 
país gerou 142.690 empregos 
com carteira assinada no ano 
passado.

A estimativa do governo 
era de preservar 10 milhões 
de empregos com o BEM. As 
empresas puderam aderir ao 
programa até 31 de dezem-
bro. O número de empregado-
res que aderiram ao programa 
foi de 1.464.517 – 53,9% das 
empresas tinham faturamento 
abaixo de R$ 4,8 milhões, e 
43,4%, acima de 4,8 milhões.

O número de acordos 
ceebrados entre empresas e 
empregados com carteira as-
sinada foi de 20.119.302 até 

dezembro. Esse número re-
flete os acordos iniciais e as 
prorrogações dos mesmos e, 
por isso, supera o número de 
trabalhadores afetados.

A quantidade de acordos 
teve um pico de adesão em 
abril, com quase 6 milhões; 
se manteve na média de 3 mi-
lhões entre maio e julho; e em 
agosto e setembro caiu para o 
patamar de 1 milhão. A partir 
de setembro ficou em menos 
de 1 milhão até chegar a mais 
de 200 mil em dezembro.

No caso dos contratos 
suspensos, os salários são co-
bertos pelo governo federal 
até o limite do teto do seguro-
-desemprego (à época em R$ 
1.813,03) para funcionários 
de empresas com receita bru-
ta até R$ 4,8 milhões.              G1

Mais de 9,8 milhões de 
trabalhadores tiveram 

jornada reduzida ou 
contrato suspenso 

em 2020
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Fusões & Aquisições

A Ebanx, fintech 
brasileira que 
nasceu com 

serviço B2B e atingiu o status 
de unicórnio em outubro de 
2019, comprou uma fatia de 
30% do banco Topázio, insti-
tuição financeira gaúcha liga-
da ao grupo Ernesto Corrêa.

De acordo com o site Ne-
oFeed, o acordo foi fechado 
neste início de ano e seus 
termos financeiros não foram 
divulgados. A efetivação ain-
da está sujeita à aprovação do 
Banco Central e do Conselho 
Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade).

Até que isso aconteça, as 
duas companhias seguirão 
operando de forma indepen-
dente.

Fundado em 2005, o To-
pázio é ligado a Ernesto Cor-
rêa, empresário gaúcho aves-

so a holofotes, que reuniu sob 
a marca do grupo que leva 
o seu sobrenome negócios 
como a processadora de car-
tões GetNet, vendida ao San-
tander em 2014.

O banco investe em um 
modelo 100% digital, sem 
agências físicas, com um por-
tfólio para pessoas físicas e 
jurídicas em áreas como cré-
dito, câmbio e investimentos.

Desde 2017, também vem 
migrando para os bastidores 
ao priorizar uma oferta sob o 
conceito de bank as a service, 
com um arcabouço tecnoló-
gico e regulatório para que 
fintechs e outras empresas 
encurtem o caminho para a 
oferta de produtos e serviços 
financeiros.

Entre essas companhias, 
estão nomes como o Mercado 
Pago, fintech do Mercado Li-

vre, a incorporadora Vitacon 
e a própria Ebanx — que tem 
o banco como parceiro na 
Ebanx Go, conta digital vol-
tada a pessoas físicas.

No primeiro semestre de 
2020, o Topázio contabilizou 
uma receita com intermedia-
ções financeiras de R$ 134,1 
milhões e um prejuízo de R$ 
7,5 milhões. A empresa fe-
chou o período com uma car-
teira de crédito de R$ 255 mi-
lhões e com R$ 247 milhões 
em caixa.

Com o investimento no 
banco, a Ebanx quer aprimo-
rar sua oferta de pagamen-
tos cross border para clien-
tes internacionais no Brasil. 
A fintech tem uma base de 
mais de mil clientes ativos no 
segmento, com nomes como 
Spotify, Airbnb e AliExpress.

Baguete Online

Ebanx compra 30% do Banco Topázio

A A m b i p a r 
(AMBP3) in-
formou nesta 

terça-feira (26) que adquiriu, 
por meio da sua controlada 
integral Environmental Par-
ticipações, 60% das ações da 
AFC, empresa com dez anos 
de mercado focada no geren-
ciamento de resíduos indus-
triais na região Nordeste.

Após a aquisição, realiza-
da por meio de aporte 100% 
primário, a AFC se tornará 
Ambipar Nordeste. Os recur-
sos da operação serão usados 
para crescimento orgânico e 
inorgânico da empresa a ser 
adquirida, visando ampliar 
sua área de atuação (atualmen-
te, a AFC tem operações nos 
estados de Pernambuco, Pa-
raíba e Rio Grande do Norte).

A Ambipar tem planos 
de implementar soluções in-
tegradas para gerenciamento 
total de resíduos por meio da 

Ambipar Nordeste, aplicando 
o conceito de economia cir-
cular.

A aquisição da AFC não 
será submetida à aprovação 
dos seus acionistas.

A compra da AFC segue a 
sequência de empresas adqui-
ridas pela Ambipar nos últi-
mos meses. A companhia co-
municou no início de outubro 
do ano passado a aquisição 
de duas empresas americanas 
de resposta a emergências, a 
One Stop Environmental e a 
IntraCoastal Environmental.

No início de 2021, a Am-
bipar anunciou a compra de 
outra empresa de resposta a 
emergências, também dos Es-
tados Unidos. A CES, sediada 
no estado do Colorado, tem 
mais de 20 anos de atuação 
no mercado e atingiu fatura-
mento de US$ 4 milhões em 
2019.

Trade News

Ambipar adquire 60% de 
participação em 
empresa de gerenciamento 
de resíduos industriais

Para unir forças no 
mercado de edu-
cação digital, as 

edtechs brasileiras LEO Le-
arning Brasil, conhecida por 
seu “Netflix da educação 
corporativa”, e E-Create, es-
pecializada em plataformas 
de aprendizagem, decidiram 
fundir suas operações. As 
empresas anunciam a fusão 
nesta quinta-feira, 28, e di-
zem que, juntas, esperam fa-
turar 25 milhões de reais em 
2021, 39% a mais que no ano 
passado. Em cinco anos, a 
meta é ambiciosa: ser a maior 
plataforma de ensino remoto 
do país, com uma receita anu-
al de 100 milhões de reais.

Com a fusão, a LEO Le-
arning Brasil passa a ser a 
principal marca, e todos os 
110 colaboradores das duas 
empresas serão mantidos na 

operação. O negócio foi feito 
por meio de troca de ações. 
Richard Vasconcelos, funda-
dor da LEO, fica com 68% da 
empresa, o grupo inglês LTG 
(que já era acionista minori-
tário da companhia) fica com 
18% e Felipe Kinder, funda-
dor da E-Create, passa a ter 
14% da sociedade.

Vasconcelos fundou a 
LEO Learning Brasil em 
2012, após voltar de uma 
temporada no Reino Unido, 
onde fez mestrado. O empre-
endimento continua a traje-
tória da família no setor de 
educação. Ele é neto de João 
Uchôa Cavalcanti Netto, 
fundador do grupo Estácio. 
Antes de ir estudar fora, o 
empreendedor trabalhou de-
senvolvendo a área de ensino 
a distância (EAD) da Estácio 
e se apaixonou pelas possibi-

lidades da educação digital.
Na LEO, ele criou duas 

frentes: a de educação cor-
porativa e a de ensino remoto 
para universidades e esco-
las. O braço de treinamento 
empresarial, o principal do 
negócio hoje, faz sucesso 
graças à estratégia da em-
presa de criar um “Netflix 
da educação corporativa”, 
com webséries, vídeos, jo-
gos e aplicativos desenvolvi-
dos para cada projeto. Entre 
os 160 clientes da empresa 
estão companhias como Co-
ca-Cola, Itaú, Tim e Honda.

As conversas sobre a fu-
são acontecem desde dezem-
bro de 2019 e se oficializaram 
em 2020, com a pandemia 
impulsionando o mercado de 
EAD no Brasil e no mundo.

Exame

De olho no EAD, as 
edtechs LEO Learning e 
E-Create anunciam fusão
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Publicidade Legal

Agro Flow Participações Ltda.
CNPJ n.º 19.464.116/0001-00 - NIRE 35.228.092.000

Instrumento Particular de Primeira Alteração do Contrato Social e de Transformação de Sociedade Limitada em Sociedade Anônima.
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, Aqua Capital Consultoria Ltda., CNPJ nº 15.624.684/0001-70, neste ato devidamente representada por seu diretor, Sr. Sebastian Marcos 
Popik, RNE V340918-M, CPF nº 228.485.358-73. Hudson River Consultoria Ltda., CNPJ nº 18.668.519/0001-08, neste ato devidamente representada por seu administrador, Sr. Sebastian Marcos Popik, na qualidade 
de sócios representantes da totalidade do capital social da Agro Flow Participações Ltda., sociedade empresária limitada legalmente constituída CNPJ nº 19.464.116/0001-00 e, ainda comparece neste ato, Leiden PE 
LP, CNPJ nº 18.815.070/0001-63, neste ato representada pelo seu bastante procurador, Sr. Sebastian Marcos Popik,têm, entre si, justo e acordado, promover o presente Instrumento Particular de Primeira Alteração do 
Contrato Social e Transformação de Sociedade Limitada em Sociedade Anônima da Sociedade, em decorrência da presença de todos os sócios da Sociedade para decisão acerca das matérias. Cessão de Quotas e 
Retirada de Sócia. A sócia Hudson River Consultoria Ltda., legítima possuidora de 5 quotas, neste ato, com a expressa concordância da sócia Aqua Capital Consultoria Ltda., em caráter irrevogável e irretratável, retira-se 
da Sociedade, cedendo e transferindo a integralidade de suas quotas sociais, com valor unitário de R$ 1,00 cada uma, totalizando o valor de R$ 5,00, para sócia ingressante Leiden PE LP, o qual foi pago à vista em 
moeda corrente nacional. A sócia Aqua Capital Consultoria Ltda., legítima possuidora de 495 quotas, neste ato, com a expressa concordância da sócia Hudson River Consultoria Ltda., em caráter irrevogável e irretratável, 
retira-se da Sociedade, cedendo e transferindo a integralidade de suas quotas sociais, com valor unitário de R$ 1,00 cada uma, totalizando o valor de R$ 495,00, para sócia ingressante Leiden PE LP, acima qualificada, 
o qual foi pago à vista em moeda corrente nacional. As sócias que ora se retiram da Sociedade, Aqua Capital Consultoria Ltda. e Hudson River Consultoria Ltda., dão à Sociedade e sua sócia, a mais ampla, rasa, plena, 
geral e irrevogável quitação, para mais nada reclamarem, seja a que título for, em relação ao período que figuraram como sócias da Sociedade, bem como por eventuais direitos decorrentes da Sociedade.  Em decorrên-
cia do disposto acima, a sociedade ficará provisoriamente unipessoal, comprometendo-se a sócia leiden PE LP, acima qualificada, a recompor a pluralidade de sócios no prazo de 180 dias a contar do registro da presen-
te alteração contratual, consoante previsto no artigo 1.033, inciso IV do Código Civil. Aumento do capital Social: A sócia ingressante, Leiden PE LP, resolve aprovar o aumento do capital social da Sociedade em R$ 
200.000,00, que passa de R$ 500,00 para R$ 200.500,00, mediante a criação de 200.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas pela sócia ingressante Leiden PE LP, integralizadas. Em 
vista das alterações supra citadas, a Cláusula V do Contrato Social passará a ser redigida da seguinte forma: “Clausula V. Capital Social - 5.1. O capital social totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moe-
da corrente nacional é de R$ 200.500,00 (duzentos mil e quinhentos reais), dividido em 200.500 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. 5.1.1. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 
suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 5.1.2. As quotas são indivisíveis em relação à sociedade. 5.1.3. Em decorrência da alteração acima, a Sociedade ficará provisoria-
mente unipessoal, comprometendo-se a sócia remanescente Leiden PE LP a recompor a pluralidade de sócios no prazo de 180 dias a contar do registro da presente alteração contratual, consoante previsto no artigo 
1.033, inciso IV do Código Civil. Alteração da Sede Social: As sócias, por unanimidade e sem restrições, resolvem aprovar a alteração da sede social da Sociedade para a Av. Cidade Jardim, 803, 6º andar, cj. 62, sala 
7, ltaim Bibi, cidade. SP/SP. Em vista da alteração supra citada, a Cláusula II do Contrato Social passará a ser redigida da seguinte forma: “Clausula V. Capital Social - 2.1. A Sociedade tem sede no Município de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Cidade Jardim, 803, 6º andar, cj. 62, sala 7, ltaim Bibi, SP/SP, local onde funcionará seu escritório administrativo, podendo a sociedade, mediante deliberação dos sócios que represen-
tem a maioria do capital social, abrir filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior. Transformação de Sociedade Limitada para Sociedade Anônima: Ato subsequente, resolvem as 
sócias, transformar, independentemente de dissolução e liquidação, a Sociedade em sociedade anônima, continuidade, permanecendo em vigor todos os direitos e obrigações sociais, o mesmo patrimônio, a mesma 
escrituração comercial e fiscal e inalterado o objeto social. Resolvem os sócios aprovar o quanto segue: Manter inalterada a cifra do capital social da Sociedade, no valor de R$200.500,00, totalmente subscrito e parcial-
mente integralizado que, em virtude da transformação, passará a ser representado por 200.50 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, distribuídas entre os acionistas na proporção, recebendo cada acionista 
1 ação ordinária para cada quota detida na Sociedade. Alterar a denominação social da Sociedade para “Agro Flow Participações S.A” que responderá, para todos os fins e efeitos de direito por todo o ativo e o passi-
vo da sociedade limitada transformada em sociedade anônima, nos termos desta ata, a qual reger-se-á pela Lei nº2 6.404/76, e demais dispositivos aplicáveis. Aprovar o projeto do Estatuto Social da Sociedade. Eleger 
as pessoas físicas abaixo indicadas para a Diretoria da Companhia, as quais serão investidas nos cargos para os quais foram nomeadas, com mandato a se encerrar quando da realização da Assembleia Geral de 
Acionistas da Sociedade que deliberar sobre as contas do exercício encerrado em 31/12/2016: Sr. Sebastian Marcos Popik, RNE nº V340918-M, CPF n.º 228.485.358-73, e Sr. Tomas Agustin Romero, RNE nº. 
V820093-L, CPF nº 235.466.338-22, para o cargo de Diretor sem designação específica. Os Srs. Sebastian Marcos Popik e Tomas Agustin Romero, ora eleitos na qualidade de Diretores da Sociedade, declaram, nos 
termos do artigo 147 e parágrafos da Lei 6.404/76, não estarem impedidos de exercer a administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacio-
nal, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Consignar que Sra. Márcia Mieko Kamitani Kano, que exerceu o cargo de administradora da Sociedade, recebe 
a mais plena, ampla, rasa,geral, irretratável e irrevogável quitação, para nada mais reclamar, receber ou repetir, seja a que título for, em juízo ou fora dele, hoje ou no futuro, declarando a Sra. Márcia Mieko Kamitani Kano, 
acima qualificada, que nada mais têm a reclamar, receber ou pleitear em virtude do exercício da função exercida até a presente data. Fixar a remuneração global anual dos administradores da Sociedade em até 
R$30.000,00, já incluídos todos os benefícios e verbas de representação, cuja distribuição será realizada pela Diretoria, Determinar que as publicações da Sociedade. Determinar a não instalação do Conselho Fiscal da 
Sociedade para o presente exercício social. Determinar que qualquer conflito ou controvérsia entre os acionistas da Sociedade, decorrentes da interpretação dos termos do Estatuto Social ora aprovado, deverá ser resol-
vido por meio de arbitragem, a ser conduzida de acordo com a Lei nº 9.307 /96 e com as normas e regulamentos da Câmara de Arbitragem do Mercado - CAM, a qual será responsável pela condução do procedimento 
arbitral. Dar por efetivamente transformada a Sociedade em sociedade anônima, autorizando os Diretores à prática dos atos necessários à implementação da referida transformação, incluindo, sem limitação, abertura dos 
livros sociais e comunicação aos órgãos governamentais. Encerramento: Aprovada por todos os presentes. São Paulo, 22/06/2015. Sócias retirantes: Aqua Capital Consultoria Ltda., p. Sebastian Marcos Popik, Diretor, 
Hudson River Consultoria Ltda., p. Sebastian Marcos Popik, Administrador. Sócia ingressante: Leiden PE LP, p. Sebastian Marcos Popik, Diretor. Jucesp registro nº 323.886/15-2 em 24/07/2015. Flávia Regina Britto - 
Secretária Geral. Estatuto Social: Capítulo I - Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e Objeto Social - Artigo 1º. A Agro Flow Participações S.A. é uma companhia fechada que se rege por este Estatuto 
Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem por objeto a participação em outras sociedades, no Brasil ou no exterior, como sócia ou acionista. Artigo 3º, A Companhia tem sede 
no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Cidade Jardim, 803, 6º andar, cj. 62, sala 7, ltaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01453-000, local onde funcionará seu escritório adminis-
trativo, podendo a sociedade, mediante deliberação dos acionistas que representem a maioria do capital social, abrir filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior. Artigo 4º. A Com-
panhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo lI - Do Capital Social e Ações - Artigo 5º, O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$200.500,00 (duzentos mil e 
quinhentos reais), dividido em 200.500 (duzentas mil e quinhentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1º. Todas as ações da Companhia serão nominativas, facultada adoção da forma escriturai, em 
conta corrente de depósito mantida em nome de seus titulares, junto à instituição financeira aprovada pela Diretoria, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o art. 35, § 3º, da Lei nº 6.404/76. §2º. 
Cada ação representativa do capital social conferirá a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. §3º A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. §4º. No caso de condomínio de ação, 
os direitos conferidos por esta serão exercidos por seu representante. §5º. O penhor e a alienação fiduciária de ação, por si só, não impedem o acionista de exercer seu direito de voto, salvo estipulação em contrário no 
contrato respectivo. §6º. O direito de voto nas ações gravadas com usufruto, se não for regulado no ato de constituição do gravame, somente poderá ser exercido mediante prévio acordo entre o proprietário e o usufrutu-
ário. Artigo 6º. A Companhia poderá, até o limite máximo permitido em lei e ainda que sem guardar proporção com as demais espécies ou classes de ações, desde que não ultrapasse o total de 50% das ações emitidas, 
criar e/ou emitir ações preferenciais, com ou sem direito a voto, fixando-lhes as respectivas características, preferências e vantagens, observando-se as disposições do art. 15,§ 2º da Lei nº 6.404/76. Artigo 7º. A não 
realização, pelo subscritor, do valor subscrito nas condições previstas no boletim ou na chamada de capital fará com que o mesmo fique, de pleno direito, constituído em mora, para fins dos arts. 106 e 107, da Lei n.º 
6.404/76, sujeitando-se ao pagamento do valor em atraso corrigido monetariamente de acordo com a variação do IGP-M na menor periodicidade legalmente admitida, além de juros de 12% ao ano, pro rata temporis, e 
multa correspondente a 10% do valor da prestação em atraso, devidamente atualizada. Capítulo IlI - Das Assembleias Gerais - Artigo 8º. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos quatro primeiros 
meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas no artigo 132, da Lei nº 6.404/1976, e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia assim o exigirem. §1º. 
Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária podem ser cumulativamente convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, e instrumentadas em ata única. §2º. A Assembleia Geral será convo-
cada pela Diretoria ou, ainda, nas hipóteses previstas neste Estatuto Social e no parágrafo único do art. 123 da Lei n.º 6.404/1976. §3º. Os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas nas Assembleias 
Gerais deverão ser colocados à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, na data da publicação do primeiro anúncio de convocação, ressalvadas as hipóteses em que a lei ou a regulamentação vigente exigir 
sua disponibilização em prazo maior. §4º. A Assembleia Geral será presidida por qualquer Diretor ou por quem este indicar. Na ausência do Presidente, a Assembleia Geral será presidida por pessoa eleita pela maioria 
dos acionistas presentes. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-la. §5º. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procuradores nomeados na forma 
do art. 126, § 1º da Lei nº 6.404/76. §6º. Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. §7º. As deliberações da As-
sembleia Geral, tomadas regularmente, obrigam o cumprimento por todos os acionistas, ainda que ausentes ou dissidentes, dentro das disposições da Lei e do presente Estatuto. Artigo 9º. Todas as deliberações da 
Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta do capital social da Companhia, exceto se quorum maior for exigido nos termos da lei ou deste Estatuto Social. §1º. A Assembleia Geral somente poderá deliberar 
sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, sendo vedada a aprovação de matérias sob rubrica genérica. §2º. Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata, a 
qual será assinada pelos integrantes da mesa e pelos acionistas presentes. §3º. No caso de empate, prevalecerá a decisão escolhida pelo maior número de acionistas. Se, ainda assim permanecer o empate, a decisão 
será tomada através do procedimento arbitral ou processo judicial, sempre observado o interesse da Companhia e de acordo com o procedimento previsto neste Estatuto Social. Artigo 10º. Compete à Assembleia Geral, 
além das demais atribuições previstas em lei ou neste Estatuto Social: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; (ii) deliberar, de acordo com proposta apresentada 
pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a sua distribuição aos acionistas; (iii) eleger e destituir os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado; (iv) fixar a remuneração global dos 
membros da Diretoria, assim como a remuneração dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (v) aprovar a atribuição de participação nos lucros aos administradores, observados os limites legais, e aos empregados 
da Companhia, considerando a política de recursos humanos da Companhia, se houver; (vi) suspender o exercício de direitos de acionista, na forma do disposto no art.120, da Lei nº 6.404/76; e (vii) deliberar sobre a 
incorporação da Companhia, ou das ações de sua emissão, em outra sociedade, sua fusão, cisão, transformação ou dissolução. Artigo 11. Os Acordos de Acionistas devidamente registrados na sede da Companhia, que 
disciplinem a compra e venda de ações de sua emissão, a preferência para adquiri-las e o exercício do direito de voto, devem ser observados pela Companhia. Capítulo IV - Administração - Artigo 12. A Companhia 
será administrada por uma Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social. Seção II - Diretoria - Artigo 13. A Diretoria será composta por 2 (dois) membros, acionistas ou não, denominados diretores sem designação 
específica, eleitos pelos Acionistas e por ele destituíveis a qualquer tempo, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. §1º. Os Diretores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura do termo de 
posse lavrado no “livro de Atas das Reuniões da Diretoria”, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de ineficácia da nomeação. §2º. Ocorrendo a vacância do cargo, por ausência, impedimento definitivo, incapacidade ou 
renúncia, de qualquer Diretor, será realizada reunião de acionistas, no prazo máximo de 30 dias após a ocorrência do fato, para eleição do substituto ou declaração da extinção do cargo. §3º. Findo o mandato, os Direto-
res permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos Diretores eleitos Artigo 14. No exercício de suas funções, os Diretores deverão observar os seguintes deveres e responsabilidades, entre outros: (i) atuar 
com o cuidado e diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração dos seus próprios negócios; (ii) exercer suas atribuições para lograr os fins e interesses da Companhia; (iii) não praticar atos 
de liberalidade às custas da Companhia; (iv) não tomar em empréstimo os recursos ou bens da Companhia, ou usá-los em proveito próprio; (v) agir com lealdade à Companhia e aos seus acionistas; (vi) não intervir nas 
operações e deliberações sociais em que tiver interesse conflitante com o da Companhia; (vii) elaborar, anualmente, o relatório de administração e as demonstrações financeiras do exercício, bem como os balancetes 
mensais, se solicitados pela Assembleia Geral; lviii) submeter à aprovação dos acionistas os planos de trabalho e orçamento anuais, planos de investimentos e novos programas de expansão da Companhia, promovendo 
a sua execução nos termos aprovados; e (ix) criar ou extinguir cargos, admitir e demitir empregados e fixar os níveis de remuneração pessoal. Artigo 15. Os Diretores, em conjunto ou isoladamente, deverão praticar todos 
os atos necessários ao cumprimento dos objetivos sociais da Companhia, exceto aqueles que por lei ou que pelo presente Estatuto Social, sejam dependam de prévia aprovação dos acionistas, podendo utilizar a deno-
minação social unicamente em assuntos atinentes aos negócios sociais, sendo vedado o uso da firma em avais, fianças, endossas e quaisquer outras garantias em favor de terceiros. § único. Os Diretores não são pes-
soalmente responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da Companhia e em virtude de ato regular de gestão. Artigo 16. As procurações da Companhia poderão ser outorgadas ou revogadas por dois Direto-
res sempre em conjunto, e deverão especificar os poderes do procurador e, excetuando-se as procurações outorgadas para fins judiciais, não terão prazo superior a um ano, observando-se as disposições do art. 144, 
parágrafo único da Lei 6.404/76. Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 17. O Conselho Fiscal, composto por 3 (três) membros, pessoas naturais, acionistas ou não, e igual número de suplentes, não terá caráter 
permanente, e só será eleito e instalado pela Assembleia Geral a pedido dos acionistas, nos casos previstos em lei. § único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os 
eleger. Artigo 18. Os membros do Conselho Fiscal não poderão exercer cargo de administração ou ser empregados da Companhia, sendo sua função indelegável. Artigo 19. Compete ao Conselho Fiscal, entre outras 
funções: (i) fiscalizar os atos dos Diretores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; (ii) opinar sobre o relatório anual da administração e sobre as propostas da Diretoria relativas a modificação do 
capital social, planos de investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; (iii) denunciar à Diretoria ou à Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes que 
descobrirem, e sugerir providências úteis à Companhia; e (iv) analisar o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela Companhia e sobre elas opinar. Artigo 20. A Diretoria deverá co-
locar a disposição do Conselho Fiscal, quando formalmente solicitada, todos os documentos e informações necessários para a realização dos trabalhos deste órgão. Capítulo VI - Exercício Social e Lucros - Artigo 21. 
O exercício social coincidirá com o ano civil, com início no dia 1 º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, quando se procederá ao balanço geral e demonstrações financeiras do exercício. Artigo 22. O re-
sultado apurado no exercício financeiro, se negativo, integrará a conta de prejuízos acumulados; e, se positivo, o lucro líquido apurado, após as amortizações definidas em Lei, terá a seguinte destinação: (i) 5% para a 
formação da Reserva Legal, até o limite estabelecido em Lei; (ii) 25% pagos a título de dividendo mínimo obrigatório aos acionistas, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei; (iii) o saldo do lucro líquido, depois de com-
putados os pagamentos previstos nos incisos I e II, terá a destinação proposta pela Diretoria e deliberada pela Assembleia Geral, podendo ser destinado à formação de reservas para investimentos, contingências e de 
lucro a realizar, nos termos dos artigos 195 a 197 da lei nº 6.404/76. Artigo 23. A Companhia, por deliberação da Diretoria, poderá (I) levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais, bem como declarar dividendos 
à conta de lucros apurados nesses balanços; e (II) declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral, os quais poderão ser consi-
derados como antecipação do dividendo mínimo previsto no inciso lI do Artigo 27. § único. Não será pago o dividendo líquido obrigatório ou será distribuído em valor inferior ao obrigatório, no exercício social em que a 
Diretoria informar à Assembleia Geral Ordinária ser ele incompatível com a situação financeira da Companhia. Artigo 24. A Diretoria poderá pagar ou creditar, em cada exercício social, ad referendum da Assembleia 
Geral Ordinária que apreciar as demonstrações financeiras relativas ao exercício, juros sobre capital próprio, nos termos da legislação do imposto de renda, sendo imputados ao. dividendo obrigatório. Artigo 25. Os divi-
dendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral; e, se não reclamados dentro de três anos contados da 
publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. Capítulo VII - Liquidação - Artigo 26. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à 
Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, e o Conselho Fiscal, que deverá funcionar no período de liquidação, fixando-lhes os poderes e remuneração. Capítulo VIII - Normas 
Gerais e Arbitragem - Artigo 27. No caso de dissidência de acionistas das deliberações tomadas na Assembleia Geral, nos termos legalmente previstos, o valor de reembolso das ações será determinado com base no 
valor do patrimônio líquido contábil constante do último balanço aprovado. § único. Caso o valor econômico da Companhia seja considerado inferior ao valor patrimonial contábil pelos Acionistas, o valor do reembolso 
será determinado em laudo de avaliação elaborado por três peritos ou empresa especializada, que satisfaça os requisitos do §1º do artigo 8º, da Lei nº 6.404/76, com as responsabilidades previstas no §6º do mesmo 
artigo. Artigo 28. A Companhia realizará auditoria anual de suas demonstrações financeiras, por meio de auditores independentes devidamente registrados na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Artigo 29. A 
Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal, se instalado, ficam obrigados a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, re-
lacionada ou oriunda das disposições deste Estatuto Social e da legislação aplicável, que deverá conduzida em conformidade com o Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado - CAM. SP, 22/06/2015. Sócios: 
Leiden PE LP, p. Sebastian Marcos Popik, Procurador. Diretores: Sebastian Marcos Popik,  Tomas Agustin Romero. Jucesp NIRE nº 3530048012-1 em 24/07/2015. Flávia Regina Britto - Secretária Geral. 

Com o aumento na 
demanda por cré-
dito em meio à 

pandemia, o endividamento 
das famílias junto aos bancos 
alcançou 50,3% em outubro, 
maior nível da série histórica 
iniciada em janeiro de 2005.

O dado, divulgado nesta 
quinta-feira (28) pelo Banco 
Central, considera o estoque 
dos financiamentos da família 
com relação à sua renda em 
12 meses. O nível de endivi-
damento passou de 50% pela 
primeira vez.

O comprometimento da 
renda mensal do brasileiro 
com parcelas de emprésti-
mos, por sua vez, chegou a 
21,7% e se igualou a setem-
bro de 2015, quando o per-
centual tinha sido o maior.

Para Fernando Rocha, 
chefe do departamento de es-
tatísticas do BC, o nível não é 
necessariamente preocupante.

“É um tema que deve 
ser observado, de educação 
financeira, mas os níveis de 
inadimplência permanecem 
baixos. Ter passado para 50% 

não é indicativo de proble-
ma”, avalia.

Em 2020, até outubro, o 
endividamento cresceu 5,4 
pontos percentuais e o com-
prometimento de renda au-
mentou 1,7 ponto.

Ao excluir financiamen-
to imobiliário, linha de lon-
go prazo que normalmente 
consome maior percentual da 
renda das famílias, o endivi-
damento chega a 29,3% e o 
comprometimento a 18,9%.

Como o dado considera 
uma média móvel trimestral, 
há uma defasagem de três 
meses em sua divulgação, por 
isso, o último dado disponí-
vel é o de outubro.

Segundo a mesma pes-
quisa do BC, a inadimplência 
ficou em 2,1% em dezembro, 
menor valor da série, com re-
dução de 0,1 ponto no mês e 
0,8 ponto no ano.

O auxílio emergencial, 
que terminou em dezembro, e 
as renegociações das parcelas 
de empréstimos promovidas 
pelos bancos durante a pan-
demia, segundo o BC, evita-
ram os calotes.                Biznews

Endividamento das famílias 
bate recorde e chega a 
50,3% em outubro

No Brasil, as ações 
do IRB Brasil Re, 
assunto do dia 

nesta quinta-feira, 28, salta-
ram ontem 17,82%, registran-
do a maior alta do Ibovespa. 
O volume de negócios com o 
ativo também foi forte, fican-
do em R$ 1,4 bilhão. Confor-
me analistas, diante de movi-
mentos em redes sociais que 
vieram na esteira da alta das 
ações da GameStop, o papel 

tem tido forte valorização.
Um operador, que falou 

sob condição de anonimato, 
apontou que grupos foram 
formados em redes sociais 
para estimular uma alta do 
papel. Um deles, no Tele-
gram, com mais de 21,1 mil 
membros, afirmava em um 
post fixado e visível para 
não-membros que as posta-
gens “não representam or-
dens de compra ou venda 

de ações”, e não visavam a 
“manipulação do mercado.”

Segundo especialistas 
ouvidos pelo Estadão/Bro-
adcast, o movimento de in-
vestidores brasileiros que se 
reuniram para “bombar” as 
ações do IRB pode configu-
rar crime de manipulação 
de mercado e/ou criação de 
condições artificiais de de-
manda. As condutas são con-
sideradas infrações graves 

contra o mercado de capitais 
e estão previstas em lei e na 
Instrução 8 da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM).

A ação do ressegura-
dor, que enfrentou em 2020 
uma forte crise de credi-
bilidade, acumula baixa 
de cerca de 80% no inter-
valo de um ano, mesmo 
com o salto dado quinta.

IstoéDinheiro

No Brasil, ação do IRB dispara quase 18%
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Publicidade Legal

Agro Improvement Participações Ltda.
CNPJ nº 19.449.755/0001-04 - NIRE 35.228.091.305

Instrumento de Primeira Alteração do Contrato Social e de Transformação de Sociedade Limitada em Sociedade Anônima
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado Aqua Capital Consultoria Ltda., CNPJ nº15.624.684/0001-70, neste ato representada por seu Diretor Sebastian Marcos Popik, RNE 
V340918-M, CPF nº 228.485.358-73, e Hudson River Consultoria Ltda., CNPJ nº 18.668.519/0001-08, neste ato representada por seu Administrador Sebastian Marcos Popik, sócios representantes da totalidade do 
capital social da Agro Improvement Participações Ltda., sociedade empresária limitada legalmente (doravante simplesmente denominada “Sociedade”), Agf Latin America LP, sociedade devidamente organizada e 
existente de acordo com as leis da Inglaterra, CNPJ nº 18.815.069/0001-39, neste ato representada pelo seu bastante procurador, Sr. Sebastian Marcos Popik, LEIDEN PE LP, sociedade devidamente organizada e 
existente de acordo com as leis da República Oriental do Uruguai, CNPJ nº 18.815.070/0001-63, neste ato representada pelo seu bastante procurador, Sr. Sebastian Marcos Popik, Mid-Market Laif LP, sociedade devi-
damente organizada e existente de acordo com as leis da República Oriental do Uruguai, CNPJ nº 19.391.882/0001-91, neste ato representada pelo seu bastante procurador, Sr. Sebastian Marcos Popik, e Brazil Lo-
gistics S.R.L., sociedade devidamente organizada e existente de acordo com as leis da República Oriental do Uruguai, CNPJ nº 14.256.650/0001-46, neste ato representada pelo seu bastante procurador, Sr. Sebastian 
Marcos Popik, têm, entre si, justo e acordado, promover o presente Instrumento de Primeira Alteração do Contrato Social e Transformação de Sociedade Limitada em Sociedade Anônima da Sociedade, de acordo com 
os termos e condições dispostos a seguir. Cessão de Quotas e Retirada de Sócia - A sócia Hudson River Consultoria Ltda., legítima possuidora de 5 quotas, neste ato, com a expressa concordância dos demais sócios, 
em caráter irrevogável e irretratável, retira-se da Sociedade, cedendo e transferindo a integralidade de suas quotas sociais, com valor unitário de R$ 1,00 cada uma, totalizando o valor de R$ 5,00 (cinco reais), para a 
sócia Aqua capital Consultoria Ltda., A sócia que ora se retira da Sociedade, Hudson River Consultoria Ltda., dá à Sociedade e seus sócios, a mais ampla, rasa, plena, geral e irrevogável quitação, para mais nada re-
clamar, seja a que título for, em relação ao período que figurou como sócia da Sociedade, bem como por eventuais direitos decorrentes da Sociedade. Aumento do Capital Social - As sócias, por unanimidade e sem 
restrições, resolvem aprovar o aumento do capital social da Sociedade em R$ 199.500,00, que passa de R$ 5.00,00 para R$ 200.000,00 mediante a criação de 199.500 quotas sociais, com valor nominal de R$ 1,00 cada 
uma, totalmente subscritas integralizadas da seguinte forma: Neste ato, a sócia ingressante AGF Latin America LP, subscreve e integraliza em moeda corrente nacional 72.818 novas quotas, com valor nominal de R$ 
1,00 cada uma, totalizando o valor de R$ 72.818,00. Neste ato, a sócia ingressante Leiden PE LP, subscreve e integraliza em moeda corrente nacional 51.870 novas quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, to-
talizando o valor de R$ 51.870,00. Neste ato, a sócia ingressante Mid-Market Laif LP, subscreve e integraliza em moeda corrente nacional 74.812 novas quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, totalizando o 
valor de R$ 74.812,00. Os demais sócios quotistas da Sociedade renunciam, expressamente, ao seu direito de preferência na subscrição das novas quotas objeto do aumento de capital deliberado acima. Em vista da 
alteração supra citada, a Cláusula V do Contrato Social passará a ser redigida da seguinte forma: Clausula V. Capital Social: 5.1. O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais), dividido em 200.000 (duzentas mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, na proporção. 5.1.1. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social; 5.1.2. As quotas são indivisíveis em relação à sociedade.” Nomeação de Novo Diretor: As sócias, por unanimidade e sem restrições, decidem 
alterar o Diretor da Sociedade, em substituição à Sra. Márcia Mieko Kamitani Kano, por Sr. Sebastian Marcos Popik, CPF/MF nº 2 228.485.358-73, nos termos da Cláusula 6 e seus respectivos parágrafos do Contrato 
Social, O Diretor acima nomeado, Sr. Sebastian Marcos Popik, declara expressamente que não está impedido por lei especial, ou condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. Em decorrência da nomeação de novo Diretor, resolvem as Sócias alterar a Cláusula VI - 6.1 - do Contrato Social, o qual passa a 
vigorar com a seguinte nova redação: “Cláusula VI. Administração: 6.1. A administração da sociedade será exercida por um (01) diretor sócio, ou não sócio, a ser designado pelas sócias. As sócias neste ato, nomeiam 
como diretor da sociedade o Sr. Sebastian Marcos Popik, RNE n.º V340918-M, CPF nº 228.485.358-73, para atuar sob a designação de Diretor. O Diretor permanecerá em seu cargo por prazo indeterminado, até que 
venha a ser substituído por sócias representando 75% do Capital Social.” Aumento do Capital Social com Contribuição de Ações JF LOG Resolvem os sócios aumentar o capital social da Sociedade dos atuais R$ 
200.000,00 para R$22.761.498,00, aumento este no montante de R$22.561.498 mediante a criação de 22.561.498 novas quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas 
neste ato pela sócia ora ingressante Brazil Logistics S.R.L., que renunciam ao seu direito de preferência para a subscrição proporcional das novas quotas ora subscritas pela Brazil Logistics S.R.L.. A integralização 
das quotas ora criadas é realizada pela sócia Brazil Logistics S.R.L. mediante a conferência, a valor contábil, de 7.409.723 ações ordinárias e 2.618.605 ações preferenciais, sem valor nominal, de titularidade da Brazil 
Logistics S.R.L. no capital social da JFLOG PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima de capital fechado CNPJ nº 14.088.422/0001-75. Por conta da conferência das ações da JFLOG ao patrimônio da Sociedade, a 
Sociedade passa a ser titular, no total, de 7.409.723 ações ordinárias e 2.618.605 ações preferenciais, sem valor nominal, de titularidade Brazil Logistics S.R.L., totalmente subscritas e integralizadas em moeda corren-
te nacional. Para fins deste instrumento, os sócios Sociedade atribuem às ações da JFLOG ora conferidas ao capital social da Sociedade o valor contábil de R$22. 761.498,00, de acordo com o balancete da Sociedade 
de 31/08/2014, valor este que é desde logo aceito pela Sociedade, devendo o valor de R$0,50 permanecer na reserva de capital da Sociedade para futuro aumento de capital. Neste sentido, os sócios respondem pela 
exata estimação do valor das quotas ora conferidas ao capital social da Sociedade, nos termos do Art. 1.055, §1º. Em vista da alteração supra citada, a Cláusula V do Contrato Social passará a ser redigida da seguinte 
forma: “Clausula V. Capital Social: 5.2. O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$22. 761.498,00, dividido em 22. 761.498 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, 
na proporção indicada. Transformação de Sociedade Limitada para Sociedade Anônima. Ato subsequente, resolvem as sócias, transformar, independentemente de dissolução e liquidação, a Sociedade em sociedade 
anônima, não importando essa transformação em qualquer solução de continuidade, permanecendo em vigor todos os direitos e obrigações sociais, o mesmo patrimônio, a mesma escrituração comercial e fiscal e inal-
terado o objeto social. Em razão da transformação, resolvem os sócios aprovar o quanto segue: Manter inalterada a cifra do capital social da Sociedade, no valor de R$22.761.498,00, totalmente subscrito e integralizado 
que, em virtude da transformação, passará a ser representado por 22.761.498 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, recebendo cada acionista 1 (uma) ação ordinária para cada quota detida na Sociedade. 
Alterar a denominação social da Sociedade para “Agro Improvement Participações S.A.” que responderá, para todos os fins e efeitos de direito por todo o ativo e o passivo da sociedade limitada transformada em so-
ciedade da Lei 10.406/02 anônima, nos termos desta ata, a qual reger-se-á pela Lei nº 6.404/76, e demais dispositivos aplicáveis. Aprovar o projeto do Estatuto Social da Sociedade que constitui o Anexo lI a esta ata, o 
qual já inclui as novas disposições acerca do capital social, da denominação social, da Diretoria, e da adoção da arbitragem como mecanismo de solução de conflitos entre os acionistas, bem como outras disposições 
aplicáveis às sociedades anônimas. Eleger as pessoas físicas abaixo indicadas para a Diretoria da Companhia, as quais serão investidas nos cargos para os quais foram nomeadas, com mandato a se encerrar quando 
da realização da Assembleia Geral de Acionistas da Sociedade que deliberar sobre as contas do exercício encerrado em 31/12/2016: Sebastian Marcos Popik, RNE nº 2 V340918-M, CPF nº 228.485.358-73, para o 
cargo de Diretor; e Tomas Agustin Romero, RNE nº V820093-L, CPF nº 235.466.338-22. Os Srs. Sebastian Marcos Popik e Tomas Agustin Romero, ora eleitos na qualidade de Diretores da Sociedade, declaram, nos 
termos do artigo 147 e parágrafos da Lei 6.404/76, não estarem impedidos de exercer a administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacio-
nal, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Fixar a remuneração global anual dos administradores da Sociedade em até R$30.000,00, já incluídos todos 
os benefícios e verbas de representação, cuja distribuição será realizada pela Diretoria, observados os critérios fixados no caput do artigo 152, da Lei nº 6.404/76. Determinar que as publicações da Sociedade, conforme 
ordenadas pela Lei nº 6.404/76. Determinar a não instalação do Conselho Fiscal da Sociedade para o presente exercício social. Determinar que qualquer conflito ou controvérsia entre os acionistas da Sociedade, decor-
rentes da interpretação dos termos do Estatuto Social ora aprovado, deverá ser resolvido por meio de arbitragem, a ser conduzida de acordo com a Lei nº 9.307/96 e com as normas e regulamentos da Câmara de Arbi-
tragem do Mercado - CAM, a qual será responsável pela condução do procedimento arbitral. Encerramento: Aprovada e assinada por todos os sócios da Sociedade. São Paulo, 30 de setembro de 2014. Sócias: Aqua 
capital Consultoria Ltda. Sebastian Macos Popik, AGF Latin America LP - Macos Popik, Leiden PE LP, Sebastian Macos Popik, Mid-Market Laif LP, Sebastian Macos Popik. Sócia retirante: Hudson River Consultoria 
Ltda., Sócia ingressante: Brazil Logistics S.R.L.. Jucesp registro nº 434.393/14-9 em 28.10.2014 - Flávia Regina Britto - Secretária Geral. Estatuto Social: Capítulo I - Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e 
Objeto Social - Artigo 1º. A Agro Improvement Participações S.A. é uma companhia fechada que se rege por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem por 
objeto a participação em outras sociedades, no Brasil ou no exterior, como sócia ou acionista. Artigo 3º. A sociedade tem sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 1.120, 12º 
andar, sala 7, ltaim Bibi, CEP 04534-004, local onde funcionará seu escritório administrativo, podendo a sociedade, mediante deliberação dos sócios que representem a maioria do capital social, abrir filiais, escritórios e 
representações em qualquer localidade do país ou do exterior. Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo lI - Do Capital Social e Ações - Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente nacional é de R$22.761.498,00 (vinte e dois milhões, setecentos e sessenta e um mil, quatrocentos e noventa e oito reais), dividido em 22. 761.498 (vinte e duas milhões, setecentas e 
sessenta e uma mil, quatrocentas e noventa e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1º. Todas as ações da Companhia serão nominativas, facultada adoção da forma escriturai, em conta corrente de 
depósito mantida em nome de seus titulares, junto à instituição financeira aprovada pela Diretoria, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o art. 35, § 3º, da Lei nº 6.404/76. §2º. Cada ação re-
presentativa do capital social conferirá a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. §3º. A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. §4º. No caso de condomínio de ação, os direitos 
conferidos por esta serão exercidos por seu representante. §5º. O penhor e a alienação fiduciária de ação, por si só, não impede o acionista de exercer seu direito de voto, salvo estipulação em contrário do contrato. §6º. 
O direito de voto nas ações gravadas com usufruto, se não for regulado no ato de constituição do gravame, somente poderá ser exercido mediante prévio acordo entre o proprietário e o usufrutuário. Artigo 6º. A Compa-
nhia poderá, até o limite máximo permitido em lei e ainda que sem guardar proporção com as demais espécies ou classes de ações, desde que não ultrapasse o total de 50% das ações emitidas, criar e/ou emitir ações 
preferenciais, com ou sem direito a voto, fixando-lhes as respectivas características, preferências e vantagens, observando-se as disposições do art. 15, parágrafo 22 da Lei n2. 6.404/76. Artigo 7º. A não realização, pelo 
subscritor, do valor subscrito nas condições previstas no boletim ou na chamada fará com que o mesmo fique, de pleno direito, constituído em mora, para fins dos arts. 106 e 107, da Lei n.º 6.404/76, sujeitando-se ao 
pagamento do valor em atraso corrigido monetariamente de acordo com a variação do IGP-M na menor periodicidade legalmente admitida, além de juros de 12% ao ano, pro-rata temporis, e multa correspondente a 10% 
do valor da prestação em atraso, devidamente atualizada. Capítulo IlI - Das Assembleias Gerais - Artigo 8º. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos quatro primeiros meses após o encerramento do 
exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas no art. 132, da Lei nº 6.404/1976, e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia assim o exigirem. §1º. Assembleia Geral Ordinária e a As-
sembleia Geral Extraordinária podem ser cumulativamente convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, e instrumentadas em ata única. §2º. A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria ou, ainda, nas 
hipóteses previstas neste Estatuto Social e no parágrafo único do art. 123 da Lei nº 6.404/1976. §3º. Os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas nas Assembleias Gerais deverão ser colocados à dispo-
sição dos acionistas, na sede da Companhia, na data da publicação do primeiro anúncio de convocação, ressalvadas as hipóteses em que a lei ou a regulamentação vigente exigir sua disponibilização em prazo maior. 
§4º. A Assembleia Geral será presidida por qualquer Diretor ou por quem este indicar. Na ausência do Presidente, a Assembleia Geral será presidida por pessoa eleita pela maioria dos acionistas presentes. O presidente 
da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-la. §5º. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procuradores nomeados na forma do art. 126, § 12, da Lei nº 6.404/76. §6º. 
Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. §7º. As deliberações da Assembleia Geral, tomadas regularmente, 
obrigam o cumprimento por todos os acionistas, ainda que ausentes ou dissidentes, dentro das disposições da Lei e do presente Estatuto. Artigo 9º. Todas as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por 
maioria absoluta do capital social da Companhia, exceto se quorum maior for exigido nos termos da lei ou deste Estatuto Social. §1º. A Assembleia Geral somente poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, 
constantes do respectivo edital de convocação, sendo vedada a aprovação de matérias sob rubrica genérica. §2º. Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata, a qual será assinada pelos integran-
tes da mesa e pelos acionistas presentes. §3º. No caso de empate, prevalecerá a decisão escolhida pelo maior número de acionistas. Se, ainda assim permanecer o empate, a decisão será tomada através do procedi-
mento arbitral ou processo judicial, sempre observado o interesse da Companhia e de acordo com o procedimento previsto neste Estatuto Social. Artigo 10º. Compete à Assembleia Geral, além das demais atribuições 
previstas em lei ou neste Estatuto Social: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; (ii) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a 
destinação do lucro do exercício e a sua distribuição aos acionistas; (iii) eleger e destituir os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado; (iv) fixar a remuneração global dos membros da Diretoria, assim como 
a remuneração dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (v) aprovar a atribuição de participação nos lucros aos administradores, observados os limites legais, e aos empregados da Companhia, considerando a 
política de recursos humanos da Companhia, se houver; (vi) suspender o exercício de direitos de acionista, na forma do disposto no art.120, da Lei n.º 6.404/76; e (vii) deliberar sobre a incorporação da Companhia, ou 
das ações de sua emissão, em outra sociedade, sua fusão, cisão, transformação ou dissolução. Artigo 11. Os Acordos de Acionistas devidamente registrados na sede da Companhia, que disciplinem a compra e venda 
de ações de sua emissão, a preferência para adquiri-las e o exercício do direito de voto, devem ser observados pela Companhia. Capítulo IV- Administração - Artigo 12. A Companhia será administrada por uma Dire-
toria, na forma da lei e deste Estatuto Social. Seção II - Artigo 13. A Diretoria será composta por 2 (dois) membros, acionistas ou não, denominados diretores sem designação específica, eleitos pelos Quotistas e por ele 
destituíveis a qualquer tempo, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. §1º. Os Diretores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura do termo de posse lavrado no “Livro de Atas das Reuniões da 
Diretoria”, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de ineficácia da nomeação. §2º. Ocorrendo a vacância do cargo, por ausência, impedimento definitivo, incapacidade ou renúncia, de qualquer Diretor, será realizada 
reunião de quotistas, no prazo máximo de 30 dias após a ocorrência do fato, para eleição do substituto ou declaração da extinção do cargo. §3º. Findo o mandato, os Diretores permanecerão em seus cargos até a inves-
tidura dos novos Diretores eleitos. Artigo 14. No exercício de suas funções, os Diretores deverão observar os seguintes deveres e responsabilidades, entre outros: (i) atuar com o cuidado e diligência que todo homem 
ativo e probo costuma empregar na administração dos seus próprios negócios; (ii) exercer suas atribuições para lograr os fins e interesses da Companhia; (iii) não praticar atos de liberalidade às custas da Companhia; 
(iv) não tomar em empréstimo os recursos ou bens da Companhia, ou usá-los em proveito próprio; (v) agir com lealdade à Companhia e aos seus acionistas; (vi) não intervir nas operações e deliberações sociais em que 
tiver interesse conflitante com o da Companhia; (vii) elaborar, anualmente, o relatório de administração e as demonstrações financeiras do exercício, bem como os balancetes mensais, se solicitados pela Assembleia 
Geral; (viii) submeter à aprovação dos Quotistas os planos de trabalho e orçamento anuais, planos de investimentos e novos programas de expansão da Companhia, promovendo a sua execução nos termos aprovados; 
e (ix) criar ou extinguir cargos, admitir e demitir empregados e fixar os níveis de remuneração pessoal. Artigo 15. Os Diretores, sempre em conjunto, deverão praticar todos os atos necessários ao cumprimento dos obje-
tivos sociais, exceto aqueles que por lei ou que pelo presente Estatuto Social, sejam de competência de outro Diretor ou dependam de prévia aprovação dos Quotistas, podendo utilizar a denominação social unicamente 
em assuntos atinentes aos negócios sociais, sendo vedado o uso da firma em avais, fianças, endosses e quaisquer outras garantias em favor de terceiros. § único. Os Diretores não são pessoalmente responsáveis pelas 
obrigações que contraírem em nome da Companhia e em virtude de ato regular de gestão. Artigo 16. As procurações da Companhia poderão ser outorgadas ou revogadas por dois Diretores sempre em conjunto, e de-
verão especificar os poderes do procurador e, excetuando-se as procurações outorgadas para fins judiciais, não terão prazo superior a um ano, observando-se as disposições do art. 144, parágrafo único da Lei 6.404/76. 
Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 17. O Conselho Fiscal, composto por 3 (três) membros, pessoas naturais, acionistas ou não, e igual número de suplentes, não terá caráter permanente, e só será eleito e insta-
lado pela Assembleia Geral a pedido dos acionistas, nos casos previstos em lei. § único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger. Artigo 18. Os membros do 
Conselho Fiscal não poderão exercer cargo de administração ou ser empregados da Companhia, sendo sua função indelegável. Artigo 19. Compete ao Conselho Fiscal, entre outras funções: (i) fiscalizar os atos dos 
Diretores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; (ii) opinar sobre o relatório anual da administração e sobre as propostas da Diretoria relativas a modificação do capital social, planos de investi-
mento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; (iii) denunciar à Diretoria ou à Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providên-
cias úteis à companhia; e (iv) analisar o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela Companhia e sobre elas opinar. Artigo 20. A Diretoria deverá colocar a disposição do Conselho 
Fiscal, quando formalmente solicitada, todos os documentos e informações necessários para a realização dos trabalhos deste órgão. Capítulo VI - Exercício Social e Lucros - Artigo 21. O exercício social coincidirá com 
o ano civil, com início no dia 1 º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, quando se procederá ao balanço geral e demonstrações financeiras do exercício. Artigo 22. O resultado apurado no exercício finan-
ceiro, se negativo, integrará a conta de prejuízos acumulados; e, se positivo, o lucro líquido apurado, após as amortizações definidas em Lei, terá a seguinte destinação: (i) 5% para o Fundo de Reserva Legal, até o limite 
estabelecido em Lei; (ii) 25% como dividendo mínimo obrigatório aos acionistas, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei; (iii) o saldo do lucro líquido, depois de computados os pagamentos previstos nos incisos I e li, 
terá a destinação proposta pela Diretoria e deliberada pela Assembleia Geral, podendo ser destinado à formação de reservas para investimentos, contingências e de lucro a realizar, nos termos dos artigos 195 a 197 da 
Lei nº 6.404/76. Artigo 23. A Companhia, por deliberação da Diretoria, poderá (i) levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais, bem como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços; e (ii) 
declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral os quais poderão ser considerados como antecipação do dividendo mínimo 
previsto no inciso lI do Artigo 27. § único. Não será pago o dividendo líquido obrigatório ou será distribuído em valor inferior ao obrigatório, no exercício social em que a Diretoria informar à Assembleia Geral Ordinária ser 
ele incompatível com a situação financeira da Companhia. Artigo 24. A Diretoria poderá pagar ou creditar, em cada exercíci0 social, ad-referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações finan-
ceiras relativas ao exercício, juros sobre capital próprio, nos termos da legislação do imposto de renda, sendo imputados ao dividendo obrigatório. Artigo 25. Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos 
prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral; e, se não reclamados dentro de três anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, 
prescreverão em favor da Companhia. Capítulo VII - Liquidação - Artigo 26. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação 
e eleger o liquidante, ou liquidantes, e o Conselho Fiscal, que deverá funcionar no período de liquidação, fixando-lhes os poderes e remuneração. Capítulo VIII - Normas Gerais e Arbitragem - Artigo 27. No caso de 
dissidência de acionistas das deliberações tomadas na Assembleia Geral, nos termos legalmente previstos, o valor de reembolso das ações será determinado com base no valor do patrimônio líquido contábil constante 
do último balanço aprovado. § único. Caso o valor econômico da Companhia seja considerado inferior ao valor patrimonial contábil pelos Quotistas, o valor do reembolso será determinado em laudo de avaliação elabo-
rado por três peritos ou empresa especializada, que satisfaça os requisitos do §1” do artigo 8º, da Lei nº 6.404/76, com as responsabilidades previstas no §6º do mesmo artigo. Artigo 28. A Companhia realizará auditoria 
anual de suas demonstrações financeiras, por meio de auditores independentes devidamente registrados na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Artigo 29. A Companhia, seus acionistas, administradores e os 
membros do Conselho Fiscal, se instalado, ficam obrigados a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda das disposições deste Estatuto 
Social e da legislação aplicável, que deverá conduzida em conformidade com o Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado - CAM. São Paulo 30 de Setembro de 2014. Sócias: Aqua capital Consultoria Ltda. 
Sebastian Macos Popik, AGF Latin America LP - Macos Popik, Leiden PE LP, Sebastian Macos Popik, Mid-Market Laif LP, Sebastian Macos Popik. Brazil Logistics S.R.L. Sebastian Macos Popik. Henrique de Faria 
Martins - OAB/SP nº 234.427. Jucesp NIRE nº 3530047196-2 em 28.10.2014 - Flávia Regina Britto - Secretária Geral. 

Agro Talent Participações Ltda.
CNPJ 27.664.414/0001-71 - NIRE 35.230.526.496

Ata de Assembleia Geral de Transformação em Sociedade Anônima  
Realizada em 8 de Fevereiro de 2018, às 10 Horas

Data, Hora e Local: 08/02/2018, às 10h, na sede social. Presença: Presença de sócios representando a totalidade do capital social a saber: 
Hudson River Consultoria Ltda., CNPJ nº 18.668.519/0001-08, neste ato representada por seu administrador, Sr. Jorge Luis Ahumada, argen-
tino, solteiro, portador da Cédula de Identidade RNE nº G212257-R, CPF nº 236.400.488-81, Leiden Pe II, L.P., CNPJ nº 24.457.776/0001-01, 
neste ato representado por seu procurador, o Sr. Jorge Luis Ahumada; Mid-Market Laif II, L.P., CNPJ nº 24.457.775/0001-59, neste ato repre-
sentado por seu procurador Sr. Jorge Luis Ahumada e Agribusiness Latin America Fund II, L.P., CNPJ nº 24.457.774/0001-04, neste ato re-
presentado por seu procurador Sr. Jorge Luis Ahumada. Mesa: Presidente: Fabio Medeiros Martins da Silva; Secretário: Tomas Agustin Romero. 
Deliberações: Pela unanimidade de votos Aprovar, independentemente de dissolução e liquidação, a transformação da Agro Talent, originalmen-
te constituída sob a forma de sociedade limitada, em uma sociedade anônima de capital fechado, a ser regida pela Lei das S.A., não importando 
essa transformação em qualquer solução de continuidade, permanecendo em vigor todos os direitos e obrigações sociais contraídos pela Agro 
Talent até a presente data, o mesmo patrimônio, a mesma escrituração comercial e fiscal e inalterado o objeto social. Aprovar a conversão das 
2.000.001 quotas representativas do capital social da Agro Talent em 2.000.001 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, de 
acordo com a relação de sócios e as respectivas ações resultantes da conversão indicadas. Aprovar a alteração da denominação social da Agro 
Talent Participações Ltda. para Agro Talent Participações S.A. Aprovar, depois de examinado e discutido, sem qualquer emenda ou ressalva, o 
estatuto social da Agro Talent. Aprovar a nomeação e eleição para os cargos de diretores da Agro Talent, com o mandato de 2 anos a contar da 
presente data, dos Srs.: Fabio Medeiros Martins da Silva, RG nº 16.271.624-2 SSP/SP, CPF nº 150.892.378-75, o qual ocupará o cargo de 
Diretor sem designação específica; e Tomas Agustin Romero, RNE nº V820093-I, CPF nº 235.466.338-22, o qual ocupará cargo de Diretor sem 
designação específica, sendo ambos os Diretores ora eleitos investidos nos cargos. Consignar que o montante global da remuneração dos ad-
ministradores da Agro Talent será deliberado em assembleia geral extraordinária da Agro Talent a ser realizada oportunamente. Não instalar o 
Conselho Fiscal para o presente exercício social. Determinar que as publicações ordenadas pela Lei nº 6.404/76 referentes a atos da Agro Talent 
serão efetuadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal de grande circulação. Autorizar a administração da Companhia a praticar 
todos os atos que se fizerem necessários à perfeita regularização do ora aprovado. Encerramento: Aprovada e assinada pelos presentes. Fabio 
Medeiros Martins da Silva - Presidente; Tomas Agustin Romero - Secretário. Sócios presentes: Hudson River Consultoria Ltda., Por Jorge Luis 
Ahumada, Leiden Pe II, L.P., Por Jorge Luis Ahumada; Mid-Market Laif II, L.P., Por Jorge Luis Ahumada; Agribusiness Latin America Fund II, 
L.P., Por Jorge Luis Ahumada. Jucesp registro nº 101.816/18-2 em 02/03/2018, Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. Estatuto Social: 
Capitulo I - Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e Objeto Social Artigo 1º. A Agro Talent Participações S.A. é uma companhia 
fechada que se rege por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem por objeto a 
participação em outras sociedades, no Brasil ou no exterior, como sócia ou acionista. Artigo 3º. A Companhia tem sede na Avenida Cidade 
Jardim, nº 803, 62 andar, conj. 62, sala 12B, Itaim Bibi, CEP 01453-000, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo a sociedade, 
mediante deliberação dos acionistas que representem a maioria do capital social, abrir filiais, escritórios e representações em qualquer localida-
de do país ou do exterior. Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital Social e Ações - Artigo 5º. O 
capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 2.000.001,00 (dois milhões e um reais), dividido em 
2.000.001 (duas milhões e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1º. Todas as ações da Companhia serão nominativas. §2º. 
Cada ação ordinária representativa do capital social conferirá a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. §3º. A 
Companhia não emitiu até a presente data e não poderá emitir partes beneficiárias. §4º. No caso de condomínio de ação, os direitos conferidos 
por esta serão exercidos por seu representante. §5º. O penhor e a alienação fiduciária de ação, por si só, não impedem o acionista de exercer 
seu direito de voto, salvo estipulação em contrário no contrato respectivo. §6º. O direito de voto nas ações gravadas com usufruto, se não for 
regulado no ato de constituição do gravame, somente poderá ser exercido mediante prévio acordo entre o proprietário e o usufrutuário. Capítulo 
Ill - Das Assembleias Gerais - Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos quatro primeiros meses após o encerra-
mento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas no artigo 132, da Lei nº 6.404/1976, e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses da Companhia assim o exigirem. §1º. A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária podem ser cumulativamente 
convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, e instrumentadas em ata única. §2º. A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria 
ou, ainda, nas hipóteses previstas neste Estatuto Social e no parágrafo único do artigo 123 da Lei n9 6.404/1976. Artigo 7º. Todas as delibera-
ções da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta do capital social da Companhia, exceto se quórum maior for exigido nos termos 
da lei ou deste Estatuto Social. §1º. A Assembleia Geral somente poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo 
edital de convocação, sendo vedada a aprovação de matérias sob rubrica genérica. §2º. Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será 
lavrada ata, a qual será assinada pelos integrantes da mesa e pelos acionistas presentes. §3º. No caso de empate, prevalecerá a decisão esco-
lhida pelo maior número de acionistas. Se, ainda assim permanecer o empate, a decisão será tomada através do procedimento arbitral ou pro-
cesso judicial, sempre observado o interesse da Companhia e de acordo com o procedimento previsto neste Estatuto Social. Artigo 8º. Compe-
te à Assembleia Geral, além das demais atribuições previstas em lei ou neste Estatuto Social: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras; (ii) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro 
do exercício e a sua distribuição aos acionistas; (iii) eleger e destituir os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado; (iv) fixar a re-
muneração global dos membros da Diretoria, assim membros do Conselho Fiscal, se instalado; como a remuneração dos (v) aprovar a atribuição 
de participação nos lucros aos administradores, observados os limites legais, e aos empregados da Companhia, considerando a política de re-
cursos humanos da Companhia, se houver; (vi) suspender o exercício de direitos de acionista, na forma do disposto no artigo 120, da Lei nº 
6.404/1976; (vii) deliberar sobre a incorporação da Companhia, ou das ações de sua emissão, em outra sociedade, sua fusão, cisão, transforma-
ção ou dissolução; (viii)aprovar o plano de negócios anual ou plurianual, o orçamento anual e os orçamentos ou previsões semestrais da Com-
panhia; (ix) deliberar sobre a distribuição de dividendos intermediários ou intercalares ou juros sobre o capital próprio; (x) aprovar a participação 
da Companhia no capital social de outra sociedade ou pessoa e a celebração de acordo de acionistas ou de sócios relativos às sociedades em 
que a Companhia participe ou alteração de qualquer acordo de acionistas ou de sócios existentes; (xi) deliberar sobre as propostas dos órgãos 
de administração; (xii) aprovar toda e qualquer aquisição, alienação ou oneração de ativos que não esteja contemplada no último plano de negó-
cio ou orçamento da Companhia; (xiii) aprovar a contratação de obrigações financeiras não contempladas nos planos anuais de negócios e no 
orçamento; (xiv)aprovar a emissão pública ou privada de valores mobiliários; (xv) aprovar a prestação de quaisquer garantias ou a concessão de 
qualquer mútuo ou financiamento pela Companhia; e (xvi)aprovar a outorga de procuração para a celebração de qualquer um dos atos contidos 
neste Artigo. Artigo 9º. Os Acordos de Acionistas devidamente registrados na sede da Companhia, que disciplinem a compra e venda de ações 
de sua emissão, a preferência para adquiri-las e o exercício do direito de voto, devem ser observados pela Companhia. Capítulo IV - Adminis-
tração - Artigo 10º. A Companhia será administrada por uma Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social. Seção I Diretoria - Artigo 11º. 
A Diretoria será composta por 2 (dois) membros, acionistas ou não, denominados diretores sem designação específica, eleitos pelos acionistas 
e por ele destituíveis a qualquer tempo, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. §1º. Os Diretores serão investidos nos seus cargos 
mediante assinatura do termo de posse lavrado no “Livro de Atas das Reuniões da Diretoria”, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de ineficá-
cia da nomeação. §2º. Ocorrendo a vacância do cargo, por ausência, impedimento definitivo, incapacidade ou renúncia, de qualquer Diretor, será 
realizada reunião de acionistas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a ocorrência do fato, para eleição do substituto ou declaração da extin-
ção do cargo. §3º., Findo o mandato, os Diretores permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos Diretores eleitos. Artigo 12º. Os 
Diretores, em conjunto ou isoladamente, deverão praticar todos os atos necessários ao cumprimento dos objetivos sociais da Companhia, exce-
to aqueles que por lei ou que pelo presente Estatuto Social, sejam dependam de prévia aprovação dos acionistas, podendo utilizar a denomina-
ção social unicamente em assuntos atinentes aos negócios sociais, sendo vedado o uso da firma em avais, fianças, endossos e quaisquer outras 
garantias em favor de terceiros. Parágrafo único. Sem prejuízo de outros atos previstos em lei ou neste Estatuto Social, a prática dos seguintes 
atos, pela Diretoria, depende de prévia e expressa aprovação da Assembleia Geral: (i) a constituição de ônus reais, a prestação de quaisquer 
garantias e a concessão de qualquer mútuo ou financiamento pela Companhia; (ii) a aquisição, oneração e/ou locação de ativos relevantes que 
não esteja contemplada no orçamento anual aprovado e cujo valor individual (ou agregado, no caso de operações realizadas dentro de um perí-
odo de doze meses) seja superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); e (iii) a contratação de obrigações financeiras não contempladas no orça-
mento anual aprovado e cujo valor individual (ou agregado, no caso de operações realizadas dentro de um período de doze meses) seja superior 
a R$ 100.000,00 (cem mil reais). Artigo 13º. As procurações da Companhia poderão ser outorgadas ou revogadas por dois Diretores sempre em 
conjunto, e deverão especificar os poderes do procurador e, excetuando-se as procurações outorgadas para fins judiciais, não terão prazo supe-
rior a um ano, observando-se as disposições do artigo 144, parágrafo único da Lei nº 6.404/76. Artigo 14º. A Companhia disponibilizará a seus 
acionistas os contratos por ela celebrados com partes relacionadas, acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia e programas de 
opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 15º. A Companhia, por meio de sua 
diretoria, no caso de abertura de capital obriga-se a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de 
balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos no artigo 2º, §42, incisos I a 
IV, da Instrução CVM nº 391/03. Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 16º. O Conselho Fiscal, composto por 3 (três) membros, pessoas 
naturais, acionistas ou não, e igual número de suplentes, não terá caráter permanente, e só será eleito e instalado pela Assembleia Geral a pe-
dido dos acionistas, nos casos previstos em lei. § único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral 
que os eleger. Artigo 17º. Os membros do Conselho Fiscal não poderão exercer cargo de administração ou ser empregados da Companhia, 
sendo sua função indelegável. Artigo 18º. Compete ao Conselho Fiscal, entre outras funções: (i) fiscalizar os atos dos Diretores e verificar o 
cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; (ii) opinar sobre o relatório anual da administração e sobre as propostas da Diretoria relati-
vas a modificação do capital social, planos de investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, 
fusão ou cisão; (iii) denunciar à Diretoria ou à Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à 
Companhia; e (iv) analisar o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela Companhia e sobre elas opinar. 
Artigo 19º. A Diretoria deverá colocar à disposição do Conselho Fiscal, quando formalmente solicitada, todos os documentos e informações 
necessários para a realização dos trabalhos deste órgão. Capítulo VI - Exercício Social e Lucros - Artigo 20º. O exercício social coincidirá com 
o ano civil, com início no dia 1° de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, quando se procederá ao balanço geral e demonstrações 
financeiras do exercício. Artigo 21º. O resultado apurado no exercício financeiro, se negativo, integrará a conta de prejuízos acumulados; e, se 
positivo, o lucro líquido apurado, após as amortizações definidas em Lei, terá a seguinte destinação: (i) 5% para a formação da Reserva Legal, 
até o limite estabelecido em Lei; (ii) 5% pagos a título de dividendo mínimo obrigatório aos acionistas, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei 
n° 6.404/1976; e (iii) o saldo do lucro líquido, depois de computados os pagamentos previstos nos incisos I e II, terá a destinação proposta pela 
administração e deliberada pela Assembleia Geral, podendo ser destinado à formação de reservas para investimentos, contingências e de lucro 
a realizar, nos termos dos artigos 195 a 197 da Lei n° 6.404/1976. Artigo 22º. A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, poderá (i) 
levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais, bem como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços; e (ii) declarar 
dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral, os quais 
poderão ser considerados como antecipação do dividendo mínimo previsto no inciso II do artigo 26°. § único. Não será pago o dividendo líquido 
obrigatório ou será distribuído em valor inferior ao obrigatório, no exercício social em que o a Diretoria informar à Assembleia Geral Ordinária ser 
ele incompatível com a situação financeira da Companhia. Artigo 23º. A Diretoria poderá pagar ou creditar, em cada exercício social, ad referen-
dum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações financeiras relativas ao exercício, juros sobre capital próprio, nos termos da 
legislação do imposto de renda, sendo imputados ao dividendo obrigatório. Artigo 24º. Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos 
prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral; e, se não reclamados dentro de 
três anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. Capítulo VII - Liquidação - Arti-
go 25º. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer o modo de li-
quidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, e o Conselho Fiscal, que deverá funcionar no período de liquidação, fixando-lhes os poderes e 
remuneração. Capítulo VIII - Disposições Gerais e Arbitragem - Artigo 26º. No caso de dissidência de acionistas das deliberações tomadas 
na Assembleia Geral, nos termos legalmente previstos, o valor de reembolso das ações será determinado com base no valor do patrimônio líqui-
do contábil constante do último balanço aprovado. Parágrafo único. Caso o valor econômico da Companhia seja considerado inferior ao valor 
patrimonial contábil pelos Acionistas, o valor do reembolso será determinado em laudo de avaliação elaborado por três peritos ou empresa es-
pecializada, que satisfaça os requisitos do §1° do artigo 8°, da Lei n° 6.404/1976, com as responsabilidades previstas no §6° do mesmo artigo. 
Artigo 27º. A Companhia realizará auditoria anual de suas demonstrações financeiras, por meio de auditores independentes devidamente regis-
trados na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Artigo 28º. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal, 
se instalado, ficam obrigados a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relaciona-
da ou oriunda das disposições deste Estatuto Social e da legislação aplicável, que deverá conduzida em conformidade com o Regulamento da 
Câmara de Arbitragem do Mercado - CAM. Jucesp NIRE nº 3530051419-0 em 02/03/2018, Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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Publicidade Legal

Mais rico 
do Brasil, 
Lemann vê 
desconforto 
como passo 
para sucesso

Em fala durante 
o evento Latin 
America Invest-

ment Conference, promo-
vido pelo banco de inves-
timentos Credit Suisse, 
Lemann, que possui partici-
pações em empresas como 
AB Inbev, Burger King e 
Kraft Heinz, também co-
mentou sobre o perfil das 
pessoas que ele busca quan-
do vai investir na carreira de 
novos talentos.

“Eu tenho uma preocu-
pação grande, com mem-
bros da minha família, por 
terem muito conforto e 
facilidades. Nesse caso, a 
vontade de fazer e criar algo 
maior, talvez não seja tão 
grande. Não acho uma des-
vantagem a pessoa no Brasil 
querer fazer algo. O descon-
forto gera muita oportuni-
dade”, disse Lemann nesta 
quinta-feira (28).

Para o empresário, de-
senvolver uma mentalidade 
de risco é vital para quem 
quer empreender e alertou: 
“quem não arrisca, não faz 
nada”. Ativar a mentalidade 
de risco, apontou ele, pode 
começar em casa. O exem-
plo citado remonta ao perí-
odo em que ainda vivia com 
os pais e tinha liberdade para 
errar e aprender arriscando.

“Essa mentalidade veio 
de uma liberdade grande que 
minha mãe me dava. Depois 
dos 13 anos de idade, eu já 
podia viajar pelo país, parti-
cipando dos torneios de tê-
nis e experimentando coisas 
diferentes. Se você é criado 
num ambiente em que você 
faz bobagens e aprende com 
elas, mais tarde terá mais ap-
tidão para os riscos”, disse.

GLP Y Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 38.496.346/0001-03 – NIRE 35.236.360.620

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 (Valores expressos em Reais)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Ativo 2020
Circulante 499,35
Caixa e equivalentes de caixa 499,35

Não circulante 135.445,69
Investimentos 135.445,69

Total 135.945,04

Passivo 2020
Circulante 6.527,11
Provisões diversas 6.527,11
Patrimônio líquido 129.417,93
Capital social 1.000,00
Capital subscrito 1.000,00
Reservas de capital 135.135,00
Lucros/prejuízos acumulados (6.717,07)
Total 135.945,04

Contas de Resultado Acumulado 2020

Despesas/receitas operacionais 6.717,07 D

Despesas/receitas gerais e administrativas 6.717,07 D

Resultado líquido 6.717,07 D

A Diretoria
Leonardo Fonseca de Campos – Contador CRC 1SP 303.190/O-9

Agropecuária Campo Guapo S.A.
CNPJ/ME nº 59.789.909/0001-13

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas de Agropecuária Campo Guapo S.A., para se reunirem em AGE, que se realizará 
no dia 11 de fevereiro de 2021, às 15:00 horas, na Rua Ferreira de Araújo, 202, 2º andar, São Paulo-SP, na medida em 
que o endereço da atual sede da companhia não se encontra disponível, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: (i) eleição de membros da diretoria; e (ii) alteração do estatuto social no que se refere a prazo de mandato dos 
membros da diretoria, respectivas alçadas, além de conversão de referências monetárias em moedas anteriores para o Real. 
São Paulo, 29 de janeiro de 2021. Sonia Maria Moreira Mendonça de Barros.  (30/01, 02 e 03/02/2021)

Iza Participações S.A. – CNPJ em constituição
Ata da Assembleia Geral de Constituição da realizada em 30 de novembro de 2020

Data, Hora e Local: 30/11/2020, às 10h00, na sede social da Companhia. Presenças: GGSC Participações e Investimentos 
Eireli, CNPJ/ME nº 31.931.324/0001-77, NIRE 35630244471, neste ato representada por seu administrador, Gabriel Antoine de 
Ségur de Charbonnières, RG nº 11.615.364-4, CPF/ME nº 053.421.297-29, e Iza Tecnologia e Desenvolvimento de Software 
Ltda., CNPJ/ME nº 35.206.922/0001-34, NIRE 35235668728, neste ato representada por seu administrador, Gabriel Antoine de 
Ségur de Charbonnières, acima qualificado, ambas na qualidade de únicas subscritoras da totalidade do capital social da 
sociedade ora constituída. Mesa: Gabriel Antoine de Ségur de Charbonnièrres – Presidente e Amanda Nespatti – Secretária. 
Ordem do Dia: (i) constituir uma sociedade anônima de capital fechado; (ii) aprovar o estatuto social da nova sociedade anônima; 
e (iii) eleger os administradores de referida sociedade anônima. Deliberações aprovadas por unanimidade de votos: (i) 
Constituição de uma sociedade anônima de capital fechado cuja denominação será “Iza Participações S.A.”, com sede na 
cidade de São Paulo-SP; (ii) Aprovação da subscrição do capital social da Companhia no valor total de R$ 1.000.000,00, dividido 
em 1.000.000 de ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas neste ato e data, e 
os respectivos recibos de depósito do capital social; (iii) Aprovação do Estatuto Social da Companhia; (iv) Constatada a obser-
vância de todas as formalidades legais, o Sr. Presidente declarou definitivamente constituída a Companhia para todos os efeitos 
de direito, determinando que se procedesse em seguida à eleição dos membros da Diretoria e, ainda, a fixação de suas remu-
nerações; (v) Por conseguinte, foram eleitos, por unanimidade, os seguintes membros da Diretoria: para o cargo de Diretor 
Presidente, Gabriel Antoine de Ségur de Charbonnièrres, acima qualificado, para o cargo de Diretora Técnico-Financeira, Amanda 
Camazano Senedesi, RG nº 32.513.750-X e CPF/ME nº 311.967.268-84; e, para o cargo de Diretor de Operações e Tecnologia, 
Antonio Elias Zoghbi de Castro, RG nº 10235443-8 IFP, CPF/ME nº 029.268.707-95. (vi) Os Diretores eleitos tomarão posse de 
seus cargos mediante a aposição de suas assinaturas nos Termos de Posse, que serão lavrados em livro próprio, tendo o 
mandato a duração de 3 anos, com início na presente data e término em 25/11/2023, permitida a reeleição; (vii) Os Diretores 
eleitos declaram estar cientes dos requisitos previstos no artigo 147, da Lei nº 6.404/76. Ato contínuo, o Sr. Presidente subme-
teu à apreciação da assembleia a definição da forma de remuneração dos Diretores, tendo sido decidido por unanimidade que 
os Diretores receberão remuneração global anual de até R$ 780.000,00, cabendo à assembleia a ser convocada para fim próprio 
deliberar sobre a forma de distribuição do valor fixado entre os membros da Diretoria; e (viii) Por fim, os acionistas decidiram 
que as publicações dos atos da Companhia, nos moldes do disposto no artigo 289 da Lei nº 6.404/76, serão realizadas no DOE-SP 
e no jornal “Data Mercantil”. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 30/11/2020. Assinaturas: Mesa: Gabriel 
Antoine de Ségur de Charbonnières – Presidente; Amanda Nespatti – Secretária. Estatuto Social da IZA Participações S.A. 
Capítulo I – Denominação, Sede, Objeto Social e Duração: Artigo 1º. A IZA Participações S.A. (“Companhia”) é uma socie-
dade por ações de capital fechado, regendo-se por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela 
Lei nº 6.404/1976. Artigo 2º. A Companhia tem sede na cidade de São Paulo-SP, na Avenida das Nações Unidas, 18801, conjunto 
111, e por deliberação dos acionistas poderá abrir, transferir e extinguir filiais, sucursais, depósitos, escritórios e armazéns em 
qualquer parte do território nacional e no exterior, observadas as formalidades legais. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto 
social a participação de outras sociedades, empresárias ou não, como sócia, acionista ou quotista. Artigo 4º. O prazo de duração 
da Companhia é indeterminado. Capítulo II – Capital Social: Artigo 5º. O capital social é de R$ 1.000.000,00 totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 1.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. § 1º. As ações são indivisíveis perante a Companhia, que não reconhecerá mais que um proprietário para cada unidade. 
§ 2º. Cada ação ordinária dá a seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. § 3º. A propriedade das 
ações será comprovada pela devida inscrição do nome do titular no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. § 4º. 
Na ocasião de aumento do capital social da Companhia, os acionistas terão direito de preferência para subscreverem as novas 
ações, na proporção da sua respectiva participação no capital social, observadas as disposições da Lei nº 6.404/76. Artigo 6º. 
A Companhia poderá negociar com suas próprias ações, a critério dos acionistas, adquirindo-as, alienando-as, mantendo-as em 
tesouraria ou cancelando-as na forma prevista na legislação vigente, até o limite do saldo de lucros ou reservas, exceto a reserva 
legal, e sem diminuição do capital social. Capítulo III – Da Assembleia Geral: Artigo 7º. A Assembleia Geral é o órgão delibe-
rativo da Companhia que tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções 
que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. § 1º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 
primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei nº 
6.404/76 e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. § 2º. Sem prejuízo do disposto na Lei nº 6.404/76, 
a convocação da Assembleia Geral será realizada pelo Diretor Presidente ou por requerimento escrito de qualquer acionista. A 
convocação deverá ser entregue a cada acionista até 10 dias antes da data agendada para sua realização, além do formato 
autorizado pela Lei nº 6.404/76, por meio de correio eletrônico (e-mail) ou de correspondência com aviso/protocolo de recebimento, 
enviada para os endereços dos acionistas. § 3º. A convocação deverá conter o local, a data e a hora, bem como a pauta dos 
assuntos a serem tratados e qualquer documentação adicional necessária ao conhecimento e análise das deliberações objeto 
da Assembleia Geral. As Assembleias Gerais serão instaladas, em primeira convocação, por acionistas representando, pelo menos, 
a maioria absoluta do capital social votante da Companhia e, em segunda convocação, com qualquer número. § 4º. Considerar-se-ão 
presentes à Assembleia Geral, inclusive para fins de atingimento do quórum de instalação, os acionistas que firmarem quaisquer 
das respectivas listas de presença, por intermédio de seus representantes legais ou procuradores com poderes específicos. 
Salvo motivo de força maior, a Assembleia Geral realizar-se-á no edifício onde a Companhia tiver a sede. Quando houver de 
efetuar-se em outro, os anúncios indicarão, com clareza, o lugar da assembleia, que em nenhum caso poderá realizar-se fora 
da localidade da sede. § 5º. As Assembleias Gerais serão presididas pelo Diretor Presidente que, por sua vez, indicará o secre-
tário. § 6º. Independentemente das formalidades previstas no § 1º, deste Artigo 7º, será considerada regular a Assembleia Geral 
a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 8º. Os acionistas ou os seus representantes legais presentes na Assembleia 
Geral, antes de sua instalação, deverão assinar o livro de registro de presença de acionistas, indicando o seu nome, nacionalidade 
e residência, bem como a quantidade das ações de que forem titulares. Artigo 9º. As deliberações da Companhia, ressalvadas 
as exceções previstas em lei, ou neste Estatuto Social, deverão ser aprovadas mediante o voto afirmativo dos acionistas repre-

sentando a maioria dos votos presentes na Assembleia Geral. Capítulo IV – Da Administração da Companhia: Artigo 10. A 
Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 3 membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor 
Técnico-Financeiro e um Diretor de Operações e Tecnologia. § 1º. Os membros da Diretoria terão mandato de 3 anos, permitida 
a reeleição. § 2º. Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante a assinatura dos Termos de Posse nos livros da 
Companhia, neles declarando as informações exigidas pela Lei nº 6.404/76. § 3º. Os Diretores estão dispensados de prestar 
caução e poderão ser destituídos a qualquer tempo de suas funções por deliberação da Assembleia Geral. § 4º. Caso terminado 
o prazo de gestão para o qual foram eleitos, os Diretores continuarão no exercício de seus cargos até a designação e posse dos 
respectivos substitutos. § 5º. Em caso de vacância ou impedimento definitivo verificado em qualquer dos cargos da Diretoria, os 
Diretores remanescentes continuarão administrando a Companhia na forma prevista neste Estatuto Social, até a designação e 
posse dos novos Diretores substitutos, que será realizada por meio de deliberação da Assembleia Geral, no prazo de 15 dias a 
partir da data de vacância do cargo ou apuração do impedimento definitivo. O Diretor substituto deverá cumprir o restante do 
mandato do Diretor substituído. Artigo 11. Além das atribuições determinadas em lei, neste Estatuto Social e aquelas relacio-
nadas à administração diária da Companhia, os Diretores deverão elaborar e submeter à aprovação dos acionistas, contas 
mensais, balanço patrimonial mensal, balanço anual, orçamento anual de operações e orçamento de capital. Independentemente 
do disposto no presente Artigo 11, os acionistas poderão solicitar a qualquer tempo e, caso solicitado, ter acesso imediato aos 
documentos contábeis e financeiros da Companhia, incluindo planejamento financeiro e de despesas, dentre outros, bem como 
aos contadores e demais assessores responsáveis para esclarecimento de eventuais dúvidas. § 1º. Caso os documentos ou 
informações solicitadas não estejam disponíveis para consulta imediata, a Companhia compromete-se a elaborá-los e disponi-
bilizá-los em prazo razoável. Os documentos mencionados serão elaborados com base no último dia do mês ao qual se referirem. 
Artigo 12. Quaisquer atos abaixo dependerão de aprovação prévia de, no mínimo, 75% das ações votantes da Companhia, 
ficando estabelecido que esta aprovação poderá ser evidenciada por meio de carta ou e-mail: a) a compra, venda, outorga, 
transferência, hipoteca, penhor ou a constituição de qualquer ônus ou gravame sobre os ativos da Companhia; b) aprovação do 
orçamento (ativos e passivos, fluxo de caixa, balanço) da Companhia; c) assinatura de quaisquer contratos de venda de bem 
móvel ou imóvel da Companhia; d) assinatura de contratos de câmbio e realização de transações bancárias, tais como movi-
mentação de conta corrente; e) investimentos de capital ou despesas não inclusas no orçamento pré-aprovado; f) celebrar ou 
aceitar qualquer linha de crédito, empréstimo ou financiamento, independentemente do valor; g) qualquer alteração significativa 
da estrutura financeira da Companhia; e h) ingressar com qualquer ação, realizar renúncia ou acordo sobre quaisquer assuntos 
relacionados a obrigações fiscais da Companhia. Artigo 13. A Companhia será representada e somente será considerada vali-
damente obrigada pela assinatura: (a) do Diretor Presidente isoladamente; (b) de 2 Diretores em conjunto; ou (c) 1 procurador 
com poderes específicos, observado o disposto no Parágrafo Único abaixo. § Único. Na constituição de procuradores, a Com-
panhia deverá ser necessariamente representada: (a) pelo Diretor Presidente isoladamente; ou (b) 2 Diretores em conjunto. Os 
mandatos outorgados pela Companhia deverão especificar os poderes outorgados e, salvo quando para fins judiciais, terão prazo 
de vigência determinado, não superior a 1 ano. Artigo 14. São expressamente vedados, sendo nulos de pleno direito e inope-
rantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor ou procurador que a envolverem em obrigações relativas a 
negócios ou operações estranhas aos objetos sociais. Capítulo V – Do Conselho Fiscal: Artigo 15. O Conselho Fiscal da 
Companhia, de caráter não permanente, será composto por 3 membros efetivos e igual número de suplentes, que serão eleitos 
na Assembleia Geral que deliberar a sua instalação, sendo os conselheiros escolhidos entre acionistas ou não, brasileiros e 
residentes no País, observadas as disposições legais aplicáveis. § 1º. Os membros efetivos do Conselho Fiscal ou os suplentes 
em exercício perceberão a remuneração que for fixada pela Assembleia Geral que os eleger, respeitado o mínimo estabelecido 
no § 3º do artigo 162 da Lei nº 6.404/76. § 2º. O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos acionistas, conforme as 
determinações legais, caso em que cada período de seu funcionamento terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária que 
for realizada após a sua instalação. Capítulo VI – Exercício Social e Distribuição de Dividendos: Artigo 16. O exercício social 
coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando em 31 de dezembro de cada ano. § Único. Ao final de 
cada exercício social, a Diretoria elaborará, com base na escrituração mercantil da Companhia, as demonstrações financeiras 
previstas na Lei nº 6.404/76. Artigo 17. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos 
acumulados, se houver, e a provisão para o imposto de renda, nos termos do artigo 189 da Lei nº 6.404/76. § 1º. Do lucro líquido 
do exercício serão aplicados 5% na constituição da reserva legal, a qual não excederá o equivalente a 20% do capital social. Do 
saldo, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404, se existente, no mínimo, 25% será destinado para a distribuição de 
dividendos aos acionistas. § 2º. O saldo do lucro líquido ajustado após a dedução do dividendo obrigatório, se houver, terá a 
destinação que lhe for atribuída pela Assembleia Geral. § 3º. A Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do saldo do lucro 
líquido do exercício e das reservas de lucros, podendo deliberar pela distribuição de lucros e pagamento de dividendos propor-
cional à participação dos acionistas. Artigo 18. A Companhia levantará balanços semestrais e, a critério da Assembleia Geral, 
poderá levantar balanços em períodos menores. A Assembleia Geral poderá declarar dividendos intermediários à conta do lucro 
apurado nesses balanços ou à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual aprovado 
em Assembleia Geral, observadas as limitações previstas em lei. Artigo 19. A Companhia poderá determinar o pagamento de 
juros sobre o capital próprio, na forma e nos limites da lei aplicável. Artigo 20. OS dividendos intermediários e juros sobre o 
capital próprio deverão ser alocados ao valor do dividendo mínimo obrigatório previsto no § 1º supra. Artigo 21. Os dividendos 
atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei e, se não reclamados dentro de 3 anos contados da publicação do ato 
que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. Capítulo VII – Dissolução e Liquidação da Companhia: 
Artigo 22. A Companhia entrará em dissolução e liquidação nos casos e pelo modo previsto em lei ou de acordo com o que 
determinar a Assembleia Geral. § Único. Sendo a dissolução e liquidação fixada em Assembleia Geral, esta deverá eleger e 
nomear o liquidante. Caso ainda não esteja instalado o Conselho Fiscal, a Assembleia Geral o elegerá e fixar-lhe-á a remunera-
ção no período de liquidação. Capítulo VIII – Disposições Gerais: Artigo 23. Os casos omissos no presente Estatuto Social 
serão regidos pelas disposições da Lei nº 6.404/76 e legislação vigente aplicável. Artigo 24. Fica eleito o Foro da Comarca da 
Capital do Estado de São Paulo como único competente para solucionar quaisquer disputas e/ou controvérsias oriundas de ou 
relacionadas a este Estatuto Social com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. Visto da 
Advogada: Bárbara Nátali Barbosa dos Santos – OAB/SP 343.111. JUCESP – Registrado sob o NIRE nº 35.300.560.531 em 
03/12/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Locafacil Administração
e Participações de Imóveis Eireli

CNPJ/MF nº 22.476.564/0001-38
NIRE 35.601.002.937

Ata de Redução de Sócios 
Locafacil Administração e Participações de 
Imóveis Eireli, com sede à Rua Luiz Nello Rossi, 
nº 29 – sala 02, São Bernardo do Campo-SP, 
considerando que o capital social é excessivo 
em relação ao objeto da empresa (nos termos 
do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil) foi 
aprovado pelo Titular, a redução do capital social 
para R$ 104.500,00.

Hansatécnica Comércio e Representações S.A.
CNPJ/MF nº 54.022.066/0001-01 – NIRE 35.300.449.193

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas desta Companhia, convidados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada em 
10/03/2021, às 9:00 hs, na sede da Companhia, localizada na Rua Clarence, 179/183, Vila Cruzeiro, São Paulo-SP, para 
tratarem da seguinte matéria constante da Ordem do Dia: 1. Aprovação das contas dos administradores e das demonstra-
ções contábeis e financeiras do exercício findo em 31/12/2020; 2. Aprovação da destinação do lucro líquido do exercício 
findo em 31/12/2020; 3. Aprovação aumento capital social com as reservas legais; 4. Aprovação das regras para que 
os colaboradores recebam 100% do PLR. Informações Gerais: Os acionistas caso sejam representados por procurador 
deverão apresentar original da procuração, se for particular com reconhecimento de firma do Acionista Outorgante, devendo 
o procurador ser acionista, administrador da Companhia ou advogado, em qualquer caso, deve ter sido outorgado há menos 
de dois anos. São Paulo, 27/01/2021. Paulo Henrique Gonçalves de Melo – Diretor Presidente. (28, 29 e 30/01/2021)

ITOCHU Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 61.274.155/0001-00 – NIRE 35.300.014.723

Ata da Assembléia Geral Extraordinária realizada em 28 de agosto de 2020
Data e Local: Em 28 de agosto de 2020, às 10:00 horas, em sua sede social, na Avenida Paulista, nº 37 – 19º andar, na Capital 
do Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representando a totalidade do Capital Social, conforme se verificou pelas 
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas, dispensada a publicação de Editais de Convocação, conforme 
disposto no artigo 124, § 4º, da lei 6.404/76. Mesa Diretora: Presidente da Mesa: Katsuhiko Kimura; Secretário da Mesa: 
Tokuhiro Fujita. Ordem do Dia: 01) Destituição dos Srs. Jun Inomata do cargo de Diretor Presidente; 02) Nomeação do Sr. 
Hiroshi Akiba para o cargo de Diretor Presidente; 03) Destituição dos srs. Hideo Oya do cargo de Diretor Superintendente 
de Divisão, Jun Washiyama, Akira (Martin Akira) Isa (Ysa Tamachiro), dos cargos de Diretores Gerente; 04) Mudança 
de função do Sr. Katsuhiko Kimura de Diretor Gerente para o cargo de Diretor Superintendente de Divisão; e, 05) Outros 
assuntos de interesse da sociedade. Deliberações: Foram aprovados por unanimidade de votos de todos os acionistas, 
com exceção dos legalmente impedidos: 01) A destituição do Sr. Jun Inomata do cargo de Diretor Presidente a partir de 
26 de março de 2020; 02) em substituição à destituição do Sr. Jun Inomata, a nomeação do Sr. Hiroshi Akiba, japonês, 
casado, do comércio, portador da cédula de identidade para estrangeiro RNM nº F286691V, inscrito no CPF/MF sob nº 
106.536.971-98, domiciliado na cidade de São Paulo-SP na Av. Paulista, 37 – 19º andar, Paraiso, CEP 01311-902, a partir 
de 8 de agosto de 2020, para exercer o cargo de Diretor Presidente; 03) a destituição do Sr. Hideo Oya, do cargo de 
Diretor Superintendente de Divisão a partir de 13/04/2020 em virtude de seu retorno ao Japão permanecendo vago este 
cargo, até futura nomeação; a destituição dos Srs. Jun Washiyama, do cargo de Diretor Gerente a partir de 05/06/2020 
em virtude de seu retorno ao Japão, e, Akira (Martin Akira) Isa (Ysa Tamachiro) do cargo de Diretor Gerente a partir de 
31/07/2020 em virtude de seu retorno ao Japão, permanecendo vago estes cargos, até futura nomeação; e 04) a Mudança 
de função do Sr. Katsuhiko Kimura, japonês, casado, do comércio, portador da cédula de identidade para estrangeiro 
CRNM nº V3084796, inscrita no CPF/MF sob nº.014.972.876-00 , domiciliado na cidade de São Paulo-SP, na Av. Paulista, 
37 – 19º andar, Paraiso, CEP 01311-902, a partir de 01/04/2020 para o cargo de Diretor Superintendente de Divisão; 05) 
os mandatos do novo Diretor Presidente e dos novos diretores aqui apontados terminarão junto com os demais diretores já 
nomeados, ou seja, 30/04/2022. Todos os nomeados através da presente ata declaram, expressamente, sob as penas da lei, 
que não estão impedidos de exercerem o comércio ou a administração da sociedade mercantil, em virtude de condenação 
criminal, nos termos do artigo 153 da lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976. Encerramento: Nada mais havendo a tratar 
o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e como ninguém se manifestou, declarou suspensos 
os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata em livro próprio, a qual foi lida, aprovada e por todos assinada. 
São Paulo, 28 de agosto de 2020. Assinaturas: Presidente da Mesa – Katsuhiko Kimura e Secretário da Mesa – Tokuhiro 
Fujita (Aa). ITOCHU Corporation – Pp. Katsuhiko Kimura; e Hiroshi Akiba. A presente é cópia fiel do original. São Paulo, 28 
de agosto de 2020. Katsuhiko Kimura – Presidente da Mesa; Tokuhiro Fujita –Secretário da Mesa. Junta Comercial do 
Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 516.175/20-8 em 01/12/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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Negócios

A PagSeguro será 
a primeira em-
presa brasileira 

com capital aberto nos Es-
tados Unidos a também ser 
negociada no Brasil. A partir 
de segunda-feira (1º), a com-
panhia de pagamentos terá 
BDRs (recibos depositários 
de ações) listados na B3.

Os BDRs são certifica-
dos emitidos por bancos que 
representam ações de empre-
sas listadas em outros países. 
O BDR da PagSeguro é do 
tipo não patrocinado, ou seja, 
não é uma oferta de iniciati-
va da empresa e sim do ban-
co que compra as ações nos 
EUA e as negocia no Brasil.

Neste caso, a iniciativa 
foi da B3, empresa que admi-

nistra a Bolsa de Valores de 
São Paulo.

As ações da PagSegu-
ro estão listadas na Bolsa 
de Nova York (Nyse), nego-
ciadas em dólares. Por meio 
desses recibos, elas serão in-
diretamente negociadas no 
Brasil, em reais, e podem 
ser adquiridas por qualquer 
corretora, tal como são feitas 
compras de ações.

No caso da PagSeguro, 
cada BDR representará um 
quinto de uma ação da em-
presa. Considerando o fecha-
mento de quarta (27), em que 
o papel da empresa na Nyse 
estava a US$ 46,97 e o dólar 
a R$ 5,4060, segundo cota-
ção da CMA, a ação equivale 

a R$ 253,92 na íntegra. Um 
quinto vale R$ 50,78.

Além da oscilação das 
ações em Wall Street, o BDR 
acompanha a cotação do dó-
lar. Quanto mais alto o valor 
em reais da moeda america-
na, maior a cotação do BDR.

A negociação de brasilei-
ras com capital aberto no ex-
terior na B3 foi autorizada em 
2020 pela CVM (Comissão 
de Valores Mobiliários). Com 
a mudança na regra, além da 
PagSeguro, empresas como 
XP, Vasta e Stone também 
podem listar seus BDRs no 
Brasil.

Por volta das 16h40, as 
ações da PagSeguro na Nyse 
subiam 6%, a US$ 49,79.

Biznews

PagSeguro será primeira brasileira 
listada nos EUA a ter ações
negociadas no Brasil

Os shoppings bra-
sileiros sentiram 
um baque com a 

pandemia e retrocederam a 
números de uma década atrás. 
A queda nas vendas e no pú-
blico deve demorar pelo me-
nos dois a três anos para ser 
recuperada completamente. 

O faturamento dos sho-
ppings chegou a 128,8 bilhões 
de reais em 2020, queda de 
33,2% em relação ao ano an-
terior e um número próximo 
das vendas obtidas em 2009, 
de acordo com levantamento 
feito pela Abrasce ( Associa-
ção Brasileira de Shopping 
Centers). Já o número de vi-
sitas chegou a 341 milhões 
no ano, um valor próximo ao 
visto em 2010. Desde 2017, o 
setor crescia acima do PIB e a 
perspectiva era de alta de 7% 

em 2020. Agora, para 2021, a 
expectativa é de alta de 9,5% 
nas vendas em cima de 2020. 
“Devemos recuperar a que-
da nos próximos dois a três 
anos se o setor crescer de 10 a 
12%, como é possível”, afir-
ma Glauco Humai, presidente 
da Abrasce.

Há 601 shoppings em 
operação no Brasil, ante 577 
ao final do ano anterior. Ape-
sar da crise, sete novos em-
preendimentos foram inau-
gurados no ano passado e 17 
shoppings foram reconheci-
dos e passaram a fazer parte 
do levantamento da Abrasce. 
Mais que a metade, ou 313, 
estão na região Sudeste, a que 
mais perdeu vendas no ano, 
com queda de 35,1% em rela-
ção ao ano passado.

Exame

Shoppings perdem uma 
década com a crise 
no Brasil

O Nubank le-
vantou 400 
milhões de dó-

lares em sua sétima rodada 
de financiamento, em uma 
captação que avaliou o banco 
digital entre as cinco maio-
res instituições financeiras 
da America Latina, disse seu 
presidente e cofundador Da-
vid Vélez em entrevista.

Isso quer dizer que o 
Nubank ficaria atrás de Itaú 
Unibanco, Bradesco, Santan-
der Brasil e da XP, de acordo 
com capitalização de merca-
do da véspera.

Esta nova rodada de 
financiamento avaliou o 
Nubank em cerca de 25 bi-
lhões de dólares, de acordo 
com uma fonte familiarizada 
com o assunto, mais do que 

dobrando sua avaliação des-
de a última rodada de finan-
ciamento, em julho de 2019. 
Tal valor o colocaria à frente 
do Banco do Brasil e do BTG 
Pactual, por exemplo.

O Nubank não quis co-
mentar o assunto.

Apesar de a carteira de 
credito do Nubank equivaler 
a apenas 1,5% daquela detida 
pelo Itaú Unibanco, a finte-
ch alcançou com a avaliação 
uma cifra igual à metade do 
valor de mercado do maior 
banco brasileiro.

O Nubank foi fundado em 
2013 no Brasil como emissor 
de um cartão de crédito de cor 
roxa e sem anuidade. Desde 
então, conquistou 34 milhões 
de clientes, lançou novos 
produtos e se expandiu pela 

América Latina. Nos últimos 
sete anos, levantou 1,2 bilhão 
de dólares em várias rodadas 
de captação com fundos de 
venture capital.

O GIC, fundo soberano 
de Cingapura, o investidor 
em tecnologia Whale Rock 
e a Invesco lideraram a nova 
rodada. Investidores mais an-
tigos como Sequoia, Tencent, 
Dragoneer e Ribbit também 
participaram.

Também planeja lançar 
novos serviços, como car-
tões de crédito corporativos, 
impulsionar o crédito pesso-
al e expandir a sua unidade 
de corretagem Easynvest, 
principalmente com produ-
tos voltados para pessoas de 
classe média.

Exame

Nubank levanta US$ 400 
milhões e atinge avaliação 

de gigantes do setor
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